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RESUMO 

 

 

 A morosidade é o principal problema do Poder Judiciário brasileiro e o afeta 

há mais de um século. Apesar da importância deste problema, verifica-se na 

literatura escassez de trabalhos que analisem, de forma científica e com 

metodologia, as possíveis causas da morosidade e que propõem soluções viáveis e 

gerenciáveis. Esse estudo tem o objetivo de verificar se determinadas causas 

relatadas realmente contribuem para a morosidade e, assim, propor uma solução 

viável. O levantamento das possíveis causas foi realizado por meio de uma revisão 

de literatura e da análise de pesquisas de satisfação realizadas no Tribunal de 

Justiça do Estado de Goiás – TJGO. Após identificar 43 (quarenta e três) possíveis 

causas, foram selecionados o aumento da demanda e a falta de 

magistrados/servidores para que se realizasse uma análise. Após as análises, 

utilizando uma metodologia imposta pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, 

constatou-se que a atual quantidade de magistrados e servidores do TJGO é 

suficiente para dar vazão à demanda. Assim, foi proposta a redistribuição da força 

de trabalho, como forma de melhor atender as unidades judiciárias deficitárias. 

Palavras-chave: Poder Judiciário; Morosidade; Causas; Solução. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

 

 Morosity is the main problem of the Brazilian Judiciary and has affected it for 

more than a century. In spite of the importance of this problem, there is a scarcity of 

studies in the literature that analyze, in a scientific way and with methodology, the 

possible causes of the slowness and that propose viable and manageable solutions. 

This study aims to verify if certain reported causes actually contribute to the slowness 

and, thus, to propose a viable solution. The survey of the possible causes was 

carried out through a review of the literature and the analysis of satisfaction surveys 

conducted at the Goiás State Court of Justice (TJGO). After identifying 43 (forty-

three) possible causes, the increase in demand and the lack of magistrates / servers 

were selected for an analysis. After the analysis, using a methodology imposed by 

the National Justice Council - CNJ, it was found that the current number of 

magistrates and servants of the TJGO is enough to give flow to the demand. Thus, 

the redistribution of the labor force was proposed as a way to better serve the loss-

making judicial units. 

Keywords: Judiciary; Morosity; Causes; Solution. 
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INTRODUÇÃO 

 
 
Apresentação 

 O Conselho Nacional de Justiça – CNJ relata que a morosidade processual 

no Poder Judiciário é a reclamação de quase metade dos cidadãos que procuram a 

Ouvidoria do Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 2014). 

 Candido Motta, no Discurso Pronunciado na Sessão Legislativa, de 15 de 

junho de 1898, sobre o projeto que altera algumas disposições da organização 

judiciário do Estado, diz que o Tribunal de Justiça “é lento e o resultado da lentidão é 

a impunidade” e acrescenta: 

 
As nossas leis são tão frouxas, o nosso mecanismo 
processual é tão moroso, que essa gente toda implicada 
nesse hediondo crime, que já podia estar julgada, condenada 
definitivamente, necessariamente pelo retardamento irá para 
a rua! (DA MOTTA, 1898, p. 204) 

 

 Esse discurso também faz referência ao Decreto nº 763, de 19 de setembro 

de 1890, da Presidência da República, que fala que as normas prescritas para os 

processos das ações cíveis dificultam e muitas vezes embaraçam a liquidação dos 

direitos e interesses em litígio, pela sua excessiva morosidade. 

 Esses dois documentos supramencionados evidenciam que a morosidade do 

Judiciário brasileiro já é uma grande preocupação há, no mínimo, 127 anos. 

 Mendonça (1899) escreveu: 

 
A longa morosidade, que consome a paciência dos credores, 
e o avultado dispêndio que absorve em custas o melhor das 
massas falidas, são devidos a formalidades inteiramente 
inúteis, que podem ser eliminadas ou substituídas, sem dano 
para os credores, sem gravame para os falidos, sem prejuízo 
para a verdade dos fatos concernentes à qualificação da 
quebra, à punição dos criminosos e à reabilitação do devedor 
honesto que se achar envolvido nas tramas do processo. 
(MENDONÇA, 1899, p. 20) 

 

 Ferreira e Pedroso (1997) foram um dos primeiros a escrever especificamente 

sobre a morosidade do Judiciário e suas causas. Assim, os autores falaram que a 

morosidade pode ser qualificada em: 
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  I. Morosidade Legal – aquela causada pela própria Lei, seja por estar 

defasada ou pelo seu excesso de formalismo; 

  II. Morosidade Organizacional – endógena à organização e resulta do 

volume de serviço e/ou rotinas adquiridas, bem como da organização dos tribunais; 

e 

  III. Morosidade Provocada – em que a excessiva duração dos 

processos judiciais é criada pelos atores judiciais (magistrados, advogados, partes, 

polícias, servidores, etc.). Pode ser não-intencional (decorrente da morosidade 

organizacional) ou intencional (quando é provocada por uma das partes no litígio, ou 

em seu nome, em defesa dos seus interesses). 

 Barbosa (1920, p.40) disse que “justiça atrasada não é justiça, senão injustiça 

qualificada e manifesta. Porque a dilação ilegal nas mãos do julgador contraria o 

direito escrito das partes, e, assim, as lesa no patrimônio, honra e liberdade”. Logo, 

a lentidão processual impacta, também, o exercício da democracia, afetando as 

garantias dos direitos sociais e individuais, previstos na Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 – CF88. 

 Além disso, a Assembleia Geral das Nações Unidades proclamou a 

Declaração Universal dos Direitos, 10 de dezembro de 1948, assinada pelo Brasil na 

mesma data e, em seus artigos 8° e 10, declarou que: 

 
Artigo 8° - Toda a pessoa tem direito a recurso efectivo para 
as jurisdições nacionais competentes contra os actos que 
violem os direitos fundamentais reconhecidos pela 
Constituição ou pela lei. 
Artigo 9° - ... 
Artigo 10 - Toda a pessoa tem direito, em plena igualdade, a 
que a sua causa seja equitativa e publicamente julgada por 
um tribunal independente e imparcial que decida dos seus 
direitos e obrigações ou das razões de qualquer acusação em 
matéria penal que contra ela seja deduzida. (ASSEMBLÉIA 
GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS, 1948, p. 3) 

 

 A CF88 prevê o princípio da irrenunciabilidade dos direitos fundamentais. No 

entanto, Silva (2010, p.107) diz que "não se renunciam direitos fundamentais. Alguns 

deles podem até não ser exercidos, pode-se deixar de exercê-los, mas não se 

admite sejam renunciados". Assim, vê-se muitas pessoas abrindo mão do exercício 

de seus direitos legais para evitarem o transtorno da espera, a burocracia e os 

custos inerentes ao processo. 
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 Tendo em vista que a morosidade causa grande insatisfação popular e 

impacta negativamente a imagem institucional de todo o Poder Judiciário, além de 

ser uma afronta à CF88, o Congresso Nacional brasileiro promulgou, em 30 de 

dezembro de 2004, a Emenda Constitucional n° 45, acrescentando ao art. 5º da 

CF88, o inciso LXXVIII, que diz: “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 

assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade 

de sua tramitação”. Esse é o princípio da razoável duração do processo que foi 

inserido dentro das garantias constitucionais asseguradas a cada indivíduo e 

considerado um direito fundamental. Ele dá o direito ao cidadão de exigir eficiência 

operacional do Judiciário, apesar de não expressar qual o tempo máximo para o 

trâmite de um processo. 

 Assim, o problema de pesquisa a ser estudado é a morosidade processual no 

Poder Judiciário, que causa a restrição do acesso à Justiça, indo na contramão de 

normas internacionais e nacionais. 

 
Objetivos 

 Esse trabalho possui o objetivo geral de identificar e analisar causas da 

morosidade do Poder Judiciário brasileiro e desenvolver proposta (s) de solução 

(ões). 

 Nesse sentido, o trabalho possui como objetivos específicos: 

 realizar um diagnóstico sobre as principais causas de morosidade no 

Poder Judiciário, de modo especial no TJGO;  

 priorizar as causas e verificar se elas realmente contribuem para a 

morosidade; e 

 propor iniciativas que auxiliem na solução do problema. 

 

Justificativa 

 Esse estudo justifica-se pela necessidade de solucionar o principal problema 

do Poder Judiciário brasileiro e, assim, atender aos princípios constitucionais da 

eficiência, da razoável duração do processo e da dignidade do cidadão. 

 Acrescenta-se, ainda, que esse pesquisador trabalha no Tribunal de Justiça 

do Estado de Goiás, desde 2006, e se sente engajado pela busca de soluções para 

os problemas deste Poder. 

  



12 
 

Estrutura do Trabalho  

 O trabalho está organizado do seguinte modo: o capítulo 2 traz um referencial 

teórico que apresenta a realidade do Poder Judiciário brasileiro e do Estado de 

Goiás, conceitos relevantes para o desenvolvimento e a melhor compreensão do 

trabalho e as causas da morosidade identificadas por meio de bibliografias; no 

terceiro capítulo, é apresentada a metodologia para levantamento e análise dos 

dados. O diagnóstico da situação é apresentado no quarto capítulo, abrangendo as 

causas da morosidade identificadas por meio de pesquisas de satisfação já 

realizadas no TJGO, a compilação dessas causas com aquelas apresentadas no 

referencial teórico e a análise das três principais causas, com a contextualização dos 

problemas e a verificação se elas realmente contribuem para a morosidade no 

Judiciário. Após o diagnóstico da situação, são apresentadas as propostas de 

intervenção no quinto capítulo. O sexto capítulo traz as contribuições sociais obtidas 

com os resultados da pesquisa. Por fim, as considerações finais do trabalho são 

apresentadas no sétimo capítulo. 
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1 Referencial Teórico 

1.1 Administração Pública 

 Drucker (1970) diz que administração é o processo de alcançar objetivos pelo 

trabalho com e por intermédio de pessoas e outros recursos organizacionais. 

 Em consonância com Drucker, Stoner e Freeman (1999) diz que 

administração é o processo de planejar, organizar, liderar e controlar o trabalho dos 

membros da organização e utilizar todos os recursos organizacionais disponíveis 

para alcançar objetivos estabelecidos. 

 Porém, o conceito de administração, no sentido de gestão, não se confunde 

com o conceito de administração pública. O conceito de administração pública vai 

além de apenas gerenciar a coisa pública. 

 Di Pietro (2016) define a administração pública como o conjunto de órgãos e 

de pessoas jurídicas aos quais a lei atribui o exercício da função administrativa do 

Estado. 

 Nessa mesma linha, Alexandrino e Paulo (2017) descrevem a administração 

pública, em seu sentido formal, como o conjunto de órgãos, pessoas jurídicas e 

agentes que o ordenamento jurídico brasileiro identifica como administração pública. 

Os autores também descrevem a administração pública, em seu sentido material, 

como o conjunto de atividades que costumam ser consideradas próprias da função 

administrativa, quais sejam: a) o serviço público; b) a polícia administrativa; c) o 

fomento; e d) a intervenção. 

 Carvalho (2017) também descreve a Administração Pública, em sentido 

formal, como o conjunto de órgãos e agentes estatais no exercício da função 

administrativa. 

 Paludo (2010) diz que a Administração Pública é o ramo da administração 

aplicada nas administrações direta e indireta das esferas do Governo: federal, 

estadual e municipal e que corresponde às atividades desenvolvidas pelos entes 

públicos, dentro dos limites legais, com o fim de prestar serviços ao Estado e a 

sociedade em prol do bem comum. Acrescenta que ela compreende o governo (que 

toma as decisões políticas), a estrutura administrativa e a administração (que 

executa essas decisões). 

 A CF88 prevê que a Administração Pública é compreendida pela 

Administração direta, que é composta por órgãos integrantes dos três poderes e que 

possuem competências específicas, e pela Administração indireta, que é composta 
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por entidades que possuem personalidade jurídica própria, ora de Direito Público e 

ora de Direito Privado. Alexandrino e Paulo (2017) acrescentam que são entidades 

da administração indireta: a) as autarquias; b) as fundações públicas; c) as 

empresas públicas; e d) sociedades de economia mista. 

 Para tratar sobre a Administração Pública, faz-se necessário entrar na esfera 

legal e descrever ramos do Direito a que está subordinada: o Direito Público e, mais 

especificamente, o Direito Constitucional e o Direito Administrativo. 

 Tradicionalmente, o Direito é dividido em dois grandes ramos: o Direito 

Público e o Direito Privado. Carvalho (2017) diz que o Direito Privado tem por 

escopo a “regulação dos interesses dos particulares, tutelando as relações travadas 

entre as partes como forma de possibilitar o convívio das pessoas em sociedade e a 

harmoniosa fruição e utilização de seus bens”. Diz que os ramos do Direito Privado 

são o Direito Comercial, o Direito do Consumidor e o Direito Civil. Em relação ao 

Direito Público, o autor diz que esse “tem por objeto principal a regulação dos 

interesses da sociedade como um todo, compondo-se de normas que visam a 

disciplinar as relações jurídicas em que o Estado aparece como parte”. 

 Alexandrino e Paulo (2017) apresentam a desigualdade nas relações jurídicas 

como característica marcante do Direito Público, pois há prevalência do interesse 

público sobre os interesses privados. Nessa situação, o Estado goza de 

prerrogativas que o situam em posição jurídica de superioridade ante o particular. 

 Moraes (2008) define o Direito Constitucional como ramo do Direito Público 

que é fundamental à organização e funcionamento do Estado, à articulação dos 

elementos primários do mesmo e ao estabelecimento das bases da estrutura 

política. 

 Para Miranda (1990), o Direito Constitucional é: 

 
A parcela da ordem jurídica que rege o próprio Estado, 
enquanto comunidade e enquanto poder. É o conjunto de 
normas (disposições e princípios) que recordam o contexto 
jurídico correspondente à comunidade política como um todo 
e aí situam os indivíduos e os grupos uns em face dos outros 
e frente ao Estado-poder e que, ao mesmo tempo, definem a 
titularidade do poder, os modos de formação e manifestação 
da vontade política, os órgãos de que esta carece e os actos 
em que se concretiza. (MIRANDA, 1990, p. 138) 
 

 Bonavides (1994) diz que o Direito Constitucional tem por objeto o 

estabelecimento de poderes supremos, a distribuição da competência, a 
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transmissão e o exercício da autoridade, a formulação dos direitos e das garantias 

individuais e sociais. 

 Meirelles (2006) diz que o Direito Administrativo consiste no “conjunto 

harmônico de princípios jurídicos que regem os órgãos, os agentes e as atividades 

públicas tendentes a realizar concreta, direta e imediatamente os fins desejados pelo 

Estado". 

 De forma sintética, Mello (2009) define o Direito Administrativo como o ramo 

do Direito Público que disciplina a função administrativa e os órgãos que a exercem. 

 Carvalho (2017) define o Direito Administrativo como ramo jurídico e como 

uma ciência normativa, que se dedica aos estudos de regras e normas que definem 

os limites dentro dos quais a gestão pública pode ser executada. 

 

1.1.1 A qualidade na Administração Pública 

 A qualidade não é uma preocupação atual e sempre constituiu uma 

preocupação da humanidade, podendo ser observada desde as formas mais 

primitivas de organização social até a revolução japonesa da qualidade (JURAN, 

1990). Paladini (1995) corrobora com o fato e diz que a noção de qualidade foi 

evoluindo ao longo do tempo, dadas as especificidades que cada período 

apresentou na história do desenvolvimento humano. 

 Pires (2004) diz que, com a Revolução Industrial, momento de grande 

escassez dos produtos manufaturados, a preocupação com a quantidade prevalecia 

em relação à qualidade. Acrescenta que apenas a partir de meados dos anos 50, 

com o advento de grandes investimentos nas indústrias e com os consumidores 

cada vez mais exigentes, a qualidade passou a ser vista como fator de vantagem 

competitiva, em detrimento da quantidade. 

 Para Crosby (1990), a qualidade está associada à “conformidade aos 

requisitos e ao zero defeitos”. Deming (1990) diz que qualidade está diretamente 

ligada à satisfação do consumidor e é ele que pode mensurar a qualidade do bem 

ou serviço. Na visão de Juran e Gryna (1991), um produto com qualidade deve 

possuir características que vão ao encontro das necessidades dos clientes e, dessa 

forma, proporcionam a satisfação em relação ao produto e também associa a 

qualidade à ausência de falhas. Campos (1990) associa a qualidade com a 

satisfação total do cliente, e diz que essa é alcançada pelo equilíbrio da qualidade 
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intrínseca do produto/serviço, custo, atendimento, moral dos empregados e 

segurança do consumidor. 

 Segundo Garvin (1992), a forma original da qualidade era voltada para a 

inspeção. Porém, com o tempo, o foco passou a ser a satisfação do cliente. O autor 

adota dimensões da qualidade, divididas em oito categorias: desempenho, 

características, confiabilidade, conformidade, durabilidade, atendimento, estética e 

qualidade percebida. 

 Carapeto e Fonseca (2005) preconiza a existências de três fases na evolução 

da qualidade no setor público: a) a 1ª fase é caracterizada pela preocupação com o 

cumprimento de normas e diplomas legais; b) a 2ª fase é caracterizada pela 

preocupação no objetivo do produto/serviço e sua aptidão para ser utilizado; e c) a 

3ª fase é caracterizada pelo foco na satisfação do cliente, coincidindo com o 

aparecimento do conceito da Total Quality Management – TQM. 

 Contudo, devido à natureza específica das organizações públicas, a 

qualidade deve ser adaptada, como observou Deming (1990): 

  
Na maioria das repartições públicas não há um mercado a ser 
buscado. Em vez de conquistar um mercado, uma agência 
governamental deveria prestar, de forma econômica, o 
serviço prescrito pela legislação vigente. O objetivo deveria 
destacar-se por serviço bem executado. (DEMING, 1990, p. 
5) 

 

 Swiss (1992) reforça a observação de Deming e diz que a TQM, para ser útil 

ao setor público, deve ser substancialmente transformada e adaptada às 

especificidades do setor. Ainda, Rocha (2006) também conclui que a existência de 

diferenças substanciais entre os setores público e privado dificulta a aplicação da 

TQM naquele. 

 Atualmente, na Administração Pública brasileira, o termo “qualidade” é 

intimamente relacionado ao princípio constitucional da eficiência e a gestão da 

qualidade é tratada como importante instrumento para melhorar a prestação dos 

serviços públicos, de modo a aumentar a satisfação dos cidadãos. 

 No Brasil, a qualidade na Administração Pública ganhou foco a partir da 

década de 90. Paludo (2010) faz um breve histórico dessa evolução: 

a) 1991 – Subprograma Qualidade e Produtividade na Administração 

Pública, parte do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade – 
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PBQP, lançado em 2010. Esse subprograma buscava a sensibilização 

para a qualidade no setor público, com ênfase em ferramentas e 

melhorias de processo. 

b) 1991 – Criação da Fundação para o Prêmio Nacional da Qualidade, com 

a missão de disseminar os fundamentos da Excelência em Gestão para 

o aumento de competitividade das organizações e do Brasil. 

c) 1995 – Elaboração do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, 

mais conhecido como a Reforma Gerencial do Estado e foi o principal 

instrumento de mudança da cultura burocrática para a cultura gerencial 

na Administração Pública, no Brasil. Foi dividida em dois programas: o 

Programa de Qualidade e Participação, de aplicação geral na 

Administração Pública Federal e o Programa de Reestruturação e 

Qualidade dos Ministérios, voltado a promover a readequação das 

estruturas administrativas dos Ministérios. Paludo (2010) completa que 

“a implantação da gestão da qualidade foi considerada um fator crítico 

para o sucesso da Reforma Gerencial do Estado”. 

d) 1999 – Lançamento do Programa de Qualidade no Serviço Público, com 

a missão de implantar a gestão pública por resultados, com vistas a 

transformar o setor público em benefício do cidadão. O programa era 

subdividido em três áreas: qualidade do atendimento ao cidadão, 

mobilização das organizações públicas brasileiras e avaliação e melhoria 

da gestão. 

e) 2005 – Implantação do Programa Nacional de Gestão Pública e 

Desburocratização – GesPública, com a missão de promover a 

excelência em gestão pública, contribuindo para a melhoria da qualidade 

dos serviços públicos prestados ao cidadão e para o aumento da 

competitividade do país. 

  

1.2 O princípio constitucional da eficiência 

 Segundo Morais (2009), os princípios são: 

 
Normas dotadas de positividade, que determinam condutas 
obrigatórias impedindo a adoção de comportamento com eles 
incompatível. Servem para orientar a correta interpretação 
das normas isoladas, indicar, dentre as interpretações 
possíveis diante do caso concreto, qual deve ser 
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obrigatoriamente adotada pelo aplicador da norma, em face 
dos valores consagrados pelo sistema jurídico. (MORAIS, 
2009, p. 2) 

 

 Cretella Júnior (2005, p.222) diz que os “princípios de uma ciência são as 

proposições básicas, fundamentais, típicas que condicionam todas as estruturações 

subsequentes. Princípios, neste sentido, são os alicerces da ciência”. 

 Para o Dicionário Aurélio, o termo eficiência significa ação, força virtude de 

produzir um efeito, eficácia. 

 Di Pietro (2007) fala que os princípios de uma ciência são as proposições 

básicas, fundamentais, típicas, que condicionam as estruturas subsequentes. 

 Paludo (2010) diz que cada princípio deve ser compreendido e aplicado sem 

a perda da harmonia e da coerência do sistema, mediante interpretação sistemática 

que preserve a harmonia, a racionalidade e a congruência em sua aplicação às 

situações concretas da Administração Pública. 

 O princípio da eficiência é o mais novo princípio constitucional a incidir sobre 

a atuação da Administração Pública e é previsto na CF88 e surgiu a partir da 

Emenda Constitucional n° 19, de 04 de junho de 1998, que alterou a redação do seu 

art. 37: 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: 
I - ...” (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988) 

 

 Modesto (2014) afirma que existem duas dimensões que se conferem ao 

princípio da eficiência, sendo elas a exigência da economicidade e avaliação de 

resultado as quais devem conviver com o controle de legalidade. 

 O princípio da eficiência deve reger todos os atos da Administração Pública e, 

quando verifica-se que a morosidade processual é o principal problema do Poder 

Judiciário, nota-se que o órgão não está sendo eficiente em suas rotinas. 

 Meirelles (1995) diz que esse princípio exige que o agente público execute os 

serviços com perfeição, presteza e rendimento funcional. 

 Moraes (2008) afirma que esse princípio requer direcionamento da atividade e 

dos serviços públicos à efetividade do bem comum. 
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 Ainda, Câmara (2017) diz que um processo rápido e que não produz 

resultados constitucionalmente adequados não é eficiente. Completa que: 
Impõe-se, assim, a busca do equilíbrio, evitando-se demoras 
desnecessárias, punindo-se aqueles que busquem protelar o 
processo (e daí a legitimidade de multas e da antecipação de 
tutela quando haja propósito protelatório), mas assegurando-
se que o processo demore todo o tempo necessário para a 
produção de resultados legítimos. (CÂMARA, 2017, p. 19) 

 

 Carvalho (2017) diz que uma prestação de serviços eficientes deve garantir 

uma célere solução de controvérsias e que, por isso, a eficiência está diretamente 

ligada ao princípio da celeridade. 

 O princípio da eficiência implica na boa qualidade dos resultados gerados 

pela Administração Pública. Com isso, Alexandrino e Paulo (2017) diz que a 

sociedade passa dispor de base jurídica expressa para exigir a efetividade do 

exercício de direitos sociais e que passa a ter o direito de questionar a qualidade de 

obras e atividades públicas. 

 

1.3 Teoria Geral do Estado e sua relação com o Judiciário, com a morosidade e 
com o pensamento da sociedade 

 O termo “Estado” foi utilizado pela primeira vez por Maquiavel, em sua obra 

“O Príncipe”. O conceito de Estado pode ser analisado sob vários ângulos e não é 

possível encontrar uma definição única. Assim, os conceitos de Estado podem ser 

definidos em seu sentido filosófico, jurídico, social e administrativo, e é composto por 

sua estrutura política, física/geográfica, administrativa e jurídica. 

 No sentido lato, Paludo (2010) diz que o Estado é “a nação politicamente 

organizada; é quem detém o poder soberano: independência externa e soberania 

interna”. 

 Weber (1922), de forma sociológica, define Estado como um agrupamento de 

dominação com caráter institucional, detendo o monopólio da força física legítima, 

dentro de um território. 

 De forma filosófica, Hegel (1967) disse que o Estado seria uma “realidade da 

vida ética, da vontade substancial, em que a consciência mesma do indivíduo se 

eleva à comunidade e, portanto, ao racional em si e para si”. 

 No sentido administrativo, Paludo (2010) diz que Estado é o exercício efetivo 

do poder através do Governo, em prol do bem comum. 
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 Juridicamente, Jellinek (1914) disse que o Estado detém o poder político, 

constituído sobre determinado território e dirigido a certa população. Nessa mesma 

linha, Moraes (2008) fala que Estado é a forma histórica de organização jurídica, 

limitado a um determinado território, com população definida e dotado de soberania. 

Essa definição jurídica, atualmente, é a mais utilizada pela doutrina moderna, que 

diz que um Estado deve ser composto por: povo, território e soberania. 

 De Moraes (2010) faz uma retrospectiva da origem do Estado e o fundamento 

do poder político e relaciona sete correntes doutrinárias: 1) teoria da origem 

patriarcal; 2) teoria da origem patrimonial; 3) teoria da origem violenta; 4) teoria da 

transformação natural; 5) teoria da formação histórica; 6) teoria da formação jurídica; 

e 7) teorias contratualistas. 

 Em relação ao poder político, elemento que compõe o Estado, De Moraes 

(2010) apresenta uma série de ponderações, que foram compiladas no quadro 

abaixo: 
  

 Tabela 1.1 – Poder Político  
Características Formas Limitações Tipos Divisão 

Unidade Poder de Polícia Direitos Fundamentais Lega ou Ilegal Territorial 

Indivisibilidade Poder Financeiro Controle de 
Constitucionalidade 

Legítimo ou 
Ilegítimo Funcional 

Inalienabilidade Poder Punitivo Federalismo Lícito ou Ilícito  
Imprescritibilidade Poder de Domínio 

Eminente Freios e Contrapesos   
Fonte: De Moraes (2010). Elaborado: pelo autor 

  

 Entender o conceito de Estado, sua origem e suas características é 

imprescindível para compreender a proposta de tripartição dos poderes do Estado, 

que deu origem ao Poder Judiciário.  

 Aristóteles (2014), em sua obra “Política”, diz que “a cidade é a forma mais 

elevada de comunidade e tem como objetivo o bem mais elevado” e que essa é 

constituída de aldeias que, por sua vez, é constituída de famílias. Porém, Tönnies 

(1947) diferencia sociedade de comunidade. O autor diz que, na sociedade, os 

homens, a despeito de todos os laços, permanecem separados”, enquanto na 

comunidade impera uma solidariedade feita de vínculos psíquicos entre os 

componentes do grupo. 

 Com a evolução das comunidades em sociedades, naturalmente, aumentou-

se os conflitos de interesses, demandando o surgimento de uma esfera que 
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analisasse todos os casos de forma imparcial. No mundo moderno, os conflitos 

podem ser exponencializado, devido a difusão mais profícua da informação e 

consequente esclarecimento dos direitos subjetivos que cada cidadão ou pessoa 

jurídica é detentor ou, ainda, pelo incentivo a uma cultura de judicialidade (LUCENA 

FILHO, 2012). 

 Com o aumento dos conflitos e suas resoluções por meio da judicialização, 

surge a cultura da litigância. Segundo Salles (2006, apud Lucena Filho, 2012): 

 
A cultura da litigância reflete a distorção da tipologia 
supraretratada. Repercute uma anormalidade funcional do 
conflito, de forma que a ideia geral inserida no (in)consciente 
coletivo é de que todo e qualquer conflito necessita ser 
judicializado e resolvido sob a forma de uma solução 
adjudicada, isto é, dotada de força imperativa e coercitiva, 
fundada na lógica vencedor-perdedor. (SALLES, 2006, p. 
786, APUD LUCENA FILHO, 2012, p. 5) 

  
1.4 Conceitos de comarca, vara judiciária, entrância e fórum 

 Para melhor compreensão deste trabalho, nesta seção são apresentados 

diversos conceitos e definições que são utilizados no âmbito do Poder Judiciário. 

 Segundo o CNJ (2016): 

 

Comarca corresponde ao território em que o juiz de primeiro grau irá 

exercer sua jurisdição e pode abranger um ou mais municípios, 

dependendo do número de habitantes e de eleitores, do movimento 

forense e da extensão territorial dos municípios do estado, entre outros 

aspectos. Cada comarca, portanto, pode contar com vários juízes ou 

apenas um, que terá, no caso, todas as competências destinadas ao 

órgão de primeiro grau. 

 

Vara judiciária é o local ou repartição que corresponde a lotação de um 

juiz, onde o magistrado efetua suas atividades. Em comarcas pequenas, 

a única vara recebe todos os assuntos relativos à Justiça. 

 

Entrância – As comarcas, que podem apresentar uma ou mais varas, 

podem ser classificadas como de primeira ou segunda entrância, além 

da comarca de entrância especial. A comarca de primeira entrância é 
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aquela de menor porte, que tem apenas uma vara instalada. Já a 

comarca de segunda entrância seria de tamanho intermediário, 

enquanto a comarca de entrância especial seria aquela que possui cinco 

ou mais varas, incluindo os juizados especiais, atendendo a uma 

população igual ou superior a 130 mil habitantes. É comum que 

comarcas de primeira entrância abarquem cidades do interior e possuam 

apenas uma vara, enquanto comarcas de entrância especial ou de 

terceira entrância estejam situadas na capital ou metrópoles. Não há, no 

entanto, hierarquia entre as entrâncias, ou seja, uma entrância não está 

subordinada a outra. 

 

Fórum é o espaço físico onde funcionam os órgãos do Poder Judiciário. 

 

1.5 Um debate a respeito da autonomia administrativa e financeira do Poder 
Judiciário 

 O Brasil adotou a tripartição dos poderes, preconizada por Montesquieu. O 

art. 2º, da CF88, diz que os poderes da União – Legislativo, Executivo e Judiciário – 

são independentes e harmônicos entre si. Não há independência sem autonomia, 

portanto, a CF88, em seu art. 99, assegura ao Poder Judiciário a autonomia 

administrativa e financeira: 

 
Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia 
administrativa e financeira. 
§ 1º Os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias 
dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais 
Poderes na lei de diretrizes orçamentárias. 
§ 2º O encaminhamento da proposta, ouvidos os outros 
tribunais interessados, compete: 
I - no âmbito da União, aos Presidentes do Supremo Tribunal 
Federal e dos Tribunais Superiores, com a aprovação dos 
respectivos tribunais; 
II - no âmbito dos Estados e no do Distrito Federal e 
Territórios, aos Presidentes dos Tribunais de Justiça, com a 
aprovação dos respectivos tribunais. 
§ 3º Se os órgãos referidos no § 2º não encaminharem as 
respectivas propostas orçamentárias dentro do prazo 
estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder 
Executivo considerará, para fins de consolidação da proposta 
orçamentária anual, os valores aprovados na lei orçamentária 
vigente, ajustados de acordo com os limites estipulados na 
forma do § 1º deste artigo. 
§ 4º Se as propostas orçamentárias de que trata este artigo 
forem encaminhadas em desacordo com os limites 
estipulados na forma do § 1º, o Poder Executivo procederá 
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aos ajustes necessários para fins de consolidação da 
proposta orçamentária anual. 
§ 5º Durante a execução orçamentária do exercício, não 
poderá haver a realização de despesas ou a assunção de 
obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, 
mediante a abertura de créditos suplementares ou especiais. 
(CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988) 

 

 Montesquieu (2000) diz que todo homem que detém o poder tende a abusar 

dele, por isso ele defendia a existência de um sistema de freios e contrapesos entre 

os poderes, buscando o equilíbrio necessário à realização do bem da coletividade e 

indispensável para evitar o arbítrio e o demando de um em detrimento do outro e 

especialmente dos governados (SILVA, 2005, p. 110). Ou seja, freia-se o poder, pelo 

poder. A inobservância do princípio da separação dos poderes pode desencadear 

um processo de ditadura. Logo, esse princípio também é fundamental para que haja 

a manutenção de um Estado Democrático. 

 Para que os poderes sejam independentes e consigam frear uns aos outros, 

são necessárias certas garantias e prerrogativas constitucionais (MORAES, 2007). 

Assim, a CF88 prevê vários artigos que visam garantir que não haja o desequilíbrio 

entre os poderes, como por exemplo: 

a) o art. 62, da CF88: “Em caso de relevância e urgência, o Presidente da 

República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo 

submetê-las de imediato ao Congresso Nacional” – Poder Executivo sobre 

o Legislativo; 

b) o art. 52, I, da CF88, que diz que compete privativamente ao Senado 

Federal: “processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os 

membros do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do 

Ministério Público, o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral 

da União nos crimes de responsabilidade” – Poder Legislativo sobre o 

Judiciário; e 

c) o art. 53, §1º, da CF88: “Os Deputados e Senadores, desde a expedição 

do diploma, serão submetidos a julgamento perante o Supremo Tribunal 

Federal” – Poder Judiciário sobre o Legislativo. 

 



24 
 

 Valladão (2001) fala que a independência do Poder Judiciário é necessária 

para que os magistrados não sofram pressões políticas no desenvolvimento de suas 

atividades judicantes. 

 Em tese, a interferência de um poder na esfera atribuída a outro deveria ser 

permitida apenas para impossibilitar abusos de poder, seja para possibilitar a real 

harmonia entre os poderes ou ainda para garantir as liberdades e o pleno exercício 

das funções específicas (PIRES, 2014). Porém, os Poderes se valem dessas 

prerrogativas para exercerem influência entre si, utilizando-as como moeda de 

barganha. 

 A CF88, em seu art. 84, inciso XIV, diz que compete privativamente ao 

Presidente da República a nomeação, após aprovação pelo Senado Federal, os 

ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores e o Procurador-

Geral da República. 

 A Carta Magna também prevê que um quinto das vagas nos Tribunais serão 

compostas dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade profissional 

e membros do Ministério Público com mais de dez anos de efetivo exercício. O 

chamado “Quinto Constitucional”. 

 O art. 93, inciso I, da CF88, diz que o ingresso na carreira da Magistratura, 

cujo cargo inicial será o de juiz substituto, será mediante concurso público de provas 

e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB em todas as 

fases. 

 Com isso, nota-se que há uma ingerência no âmbito administrativo do Poder 

Judiciário, pois: 

a) o Presidente da República nomeia os ministros que terão a competência 

de lhe julgar; 

b) o Ministério Público é composto exclusivamente por promotores e 

procuradores, não lhe sendo aplicado o dispositivo do Quinto 

Constitucional; 

c) apesar de a OAB participar, obrigatoriamente, em todas as fases do 

concurso para ingresso na Magistratura, os membros do Poder Judiciário 

não participam do exame da OAB. 

 

 O art. 9º, § 3º, da Lei de Responsabilidade Fiscal, autoriza o Poder Executivo 

a limitar os valores financeiros de empenho de despesas do Poder Judiciário, o que 
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dispõe contra o princípio da separação dos Poderes, observa Conti e Lewandowski 

(2006). O autor acrescenta que a autonomia financeira do Poder Judiciário “exige 

não só a participação desse Poder na elaboração de sua proposta orçamentária, 

mas também o cumprimento fiel do orçamento aprovado”. 

 

1.6 Conselho Nacional de Justiça e sua importância no âmbito administrativo 
do Judiciário brasileiro 

 O CNJ é uma instituição pública que visa aperfeiçoar o trabalho do sistema 

judiciário brasileiro, principalmente no que diz respeito ao controle e à transparência 

administrativa e processual. Possui sede em Brasília, porém atua em todo o território 

nacional. Foi instituído por meio da Emenda Constitucional n° 45, de 30 de 

dezembro de 2004. Conforme o art. 103-B, dessa Emenda, o CNJ é composto por 

15 (quinze) membros, nomeados pelo Presidente da República, e é presidido pelo 

ministro do Supremo Tribunal Federal. Ainda segundo o art. 103-B: 

 
§4º Compete ao Conselho o controle da atuação 
administrativa e financeira do Poder Judiciário e do 
cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, 
além de outras atribuições que lhe forem conferidas pelo 
Estatuto da Magistratura: 
I zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo 
cumprimento do Estatuto da Magistratura, podendo expedir 
atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou 
recomendar providências; 
II zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou 
mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos 
praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, 
podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se 
adotem as providências necessárias ao exato cumprimento 
da lei, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da 
União; 
III receber e conhecer das reclamações contra membros ou 
órgãos do Poder Judiciário, inclusive contra seus serviços 
auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços 
notariais e de registro que atuem por delegação do poder 
público ou oficializados, sem prejuízo da competência 
disciplinar e correicional dos tribunais, podendo avocar 
processos disciplinares em curso e determinar a remoção, a 
disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou 
proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras 
sanções administrativas, assegurada ampla defesa; 
IV representar ao Ministério Público, no caso de crime contra 
a administração pública ou de abuso de autoridade; 
V rever, de ofício ou mediante provocação, os processos 
disciplinares de juízes e membros de tribunais julgados há 
menos de um ano; 
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VI elaborar semestralmente relatório estatístico sobre 
processos e sentenças prolatadas, por unidade da 
Federação, nos diferentes órgãos do Poder Judiciário; 
VII elaborar relatório anual, propondo as providências que 
julgar necessárias, sobre a situação do Poder Judiciário no 
País e as atividades do Conselho, o qual deve integrar 
mensagem do Presidente do Supremo Tribunal Federal a ser 
remetida ao Congresso Nacional, por ocasião da abertura da 
sessão legislativa. (EMENDA CONSTITUCIONAL N° 45, 
ART. 103-B, 2004) 

 

 Desde 2004, o CNJ produz e publica em seu site, anualmente, o relatório 

“Justiça em Números”, que é a principal fonte das estatísticas oficiais do Poder 

Judiciário, divulgando a realidade dos tribunais brasileiros, com muitos 

detalhamentos da estrutura e litigiosidade, além dos indicadores e das análises 

essenciais para subsidiar a Gestão Judiciária brasileira. Assim, todos os tribunais do 

Brasil devem fornecer os dados solicitados pelo CNJ, para que se possa realizar 

inúmeros estudos e divulgá-los no relatório. 

 Para isso, o CNJ publicou a Resolução n° 76/2009, que dispõe sobre os 

princípios do Sistema de Estatística do Poder Judiciário, estabelece indicadores, fixa 

prazos, determina penalidades e dá outras providências. 

 Além disso, o CNJ elaborou diversas normativas a respeito de planejamento e 

gestão estratégica, como: 

 

 Resolução CNJ nº 221, de 10 de maio de 2016 - Institui princípios de gestão 

participativa e democrática na elaboração das metas nacionais do Poder 

Judiciário e das políticas judiciárias do Conselho Nacional de Justiça. 

 Resolução CNJ n° 198, de 16 de junho de 2014 - Dispõe sobre o 

Planejamento e a Gestão Estratégica no âmbito do Poder Judiciário e dá 

outras providências. 

 Resolução CNJ nº 49, de 18 de dezembro de 2007 - Dispõe sobre a 

organização de Núcleo de Estatística e Gestão Estratégica nos órgãos do 

Poder Judiciário relacionados no Art. 92 incisos II ao VII da Constituição da 

República Federativa do Brasil. 

 Resolução CNJ nº 70, de 18 de março de 2009 (Revogada) - Dispõe sobre 

o Planejamento e a Gestão Estratégica no âmbito do Poder Judiciário e dá 

outras providências. 
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 Portaria CNJ nº 97, de 25 de agosto de 2016 - Estabelece as diretrizes do 

processo participativo na formulação das metas nacionais do Poder 

Judiciário, nos termos da Resolução CNJ 221 de 10 de maio de 2016. 

 Portaria CNJ nº 138, de 23 de agosto de 2013 - Institui a Rede de 

Governança Colaborativa do Poder Judiciário. 

 Portaria CNJ nº 167, de 15 de dezembro de 2015 - Institui o Plano 

Estratégico do Conselho Nacional de Justiça para o período de 2015-2020. 

 

1.7 Os reflexos do CNJ no Tribunal de Justiça do Estado de Goiás  

 Com a criação do CNJ e com a necessidade de gerir os tribunais com maior 

eficiência, os tribunais do país foram obrigados a instituir uma unidade 

organizacional para realizar o planejamento estratégico e o seu controle, uma 

unidade de controle de estatísticas e unidades que seriam o elo de comunicação 

entre o CNJ e o respectivo tribunal. 

 O CNJ instituiu, em 2009, seu primeiro plano estratégico, com diretrizes 

nacionais. Assim, todos os tribunais deveriam elaborar os seus planos estratégicos 

alinhados àquele. 

 Em 2014, o CNJ baixou a Resolução 198/2014, instituindo 13 (treze) 

macrodesafios para o Judiciário nacional, divididos em três perspectivas: 

 

 Perspectiva: Sociedade 

1. Efetividade na prestação jurisdicional 

2. Garantia dos direitos de cidadania 

 

 Perspectiva: Processos Internos 

3. Combate à corrupção e à improbidade administrativa 

4. Celeridade e produtividade na prestação jurisdicional 

5. Adoção de soluções alternativas de conflito 

6. Gestão das demandas repetitivas e dos grandes litigantes 

7. Impulso às execuções fiscais, cíveis e trabalhistas 

8. Aprimoramento da gestão da justiça criminal 

9. Fortalecimento da segurança do processo eleitoral 
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 Perspectiva: Recursos 

10. Melhoria da gestão de pessoas 

11. Aperfeiçoamento da gestão de custos 

12. Instituição da governança judiciária 

13. Melhoria da infraestrutura e governança de TIC 

 

 Para atender essas exigências do CNJ e manter alinhadas as estratégicas 

nacional e local, o TJGO readequou sua estrutura organizacional, criando unidades 

específicas para esses fins: 

 

Unidade: Secretaria de Gestão Estratégica 

Subordinado à: Presidência 

Atribuições: Compete prestar consultoria ao Corpo Diretor do Tribunal de 

Justiça do Estado de Goiás para implementação, operacionalização e gestão 

do planejamento estratégico, supervisionando e coordenando as atividades 

de planejamento, gestão da qualidade, gestão da informação e de 

cooperação entre Tribunais, de acordo com orientação estabelecida pelo 

Presidente. 

 

Unidade: Diretoria de Gestão da Informação 

Subordinado à: Secretaria 

Atribuições: Compete realizar o acompanhamento da execução e a avaliação 

dos resultados do Plano Estratégico do Tribunal de Justiça de Goiás, 

permitindo a todo tempo, medir seus resultados e apresentar sugestões para 

corrigir seus rumos e alterar as estratégias para alcançar os objetivos 

propostos. Compete também a elaboração de relatórios diversos solicitados 

pela Secretaria de Gestão e Estratégia, em atendimento à demanda de 

solicitações da Presidência, Diretoria Geral, CNJ e outras entidades. 

 

Unidade: Assessoria para Assuntos do Conselho Nacional da Justiça 

Subordinado à: Presidência 

Atribuições: Tem por atribuição executar os serviços relacionados ao CNJ, 

representando a Presidência do TJGO 
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Unidade: Assessoria Técnica para Assuntos do CNJ 

Subordinado à: Corregedoria Geral da Justiça 

Atribuições: Tem por atribuição executar os serviços relacionados ao CNJ, 

representando a Corregedoria Geral da Justiça do TJGO 

 

Unidade: Núcleo de Responsabilidade Social e Ambiental 

Subordinado à: Presidência 

Atribuições: Tem por objetivo planejar, implementar, coordenar e divulgar 

ações relativas ao contexto socioambiental, no âmbito do Poder Judiciário do 

Estado de Goiás, observando as diretrizes contidas, em especial, na 

Recomendação nº 11/2007 e Resolução nº 70/2009 do CNJ. 

 

1.8 A organização judiciária do Poder Judiciário nacional e goiano  

 A organização do Poder Judiciário inicia-se na Constituição Federal de 1988 – 

CF88, em seus arts. 92 a 126. A CF88 diz quais sãos os órgãos do Poder Judiciário, 

suas composições e suas competências e atribuições. Segundo a Constituição, são 

órgãos do Poder Judiciário: 

 
Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário: 
I - o Supremo Tribunal Federal; 
I-A o Conselho Nacional de Justiça; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
II - o Superior Tribunal de Justiça; 
II-A - o Tribunal Superior do Trabalho; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 92, de 2016) 
III - os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais; 
IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho; 
V - os Tribunais e Juízes Eleitorais; 
VI - os Tribunais e Juízes Militares; 
VII - os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e 
Territórios. (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988) 

 

 A partir da CF88, a organização do Poder Judiciário também é realizada por 

meio do Código de Processo Civil, pelo Código de Organização Judiciária de cada 

Estado e pelos seus Regimentos Internos. 

 O novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei n° 13.105, de 16 de 

março de 2015, em seu art. 149, diz quais são os auxiliares da Justiça: 

 
Art. 149. São auxiliares da Justiça, além de outros cujas 
atribuições sejam determinadas pelas normas de organização 
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judiciária, o escrivão, o chefe de secretaria, o oficial de 
justiça, o perito, o depositário, o administrador, o intérprete, o 
tradutor, o mediador, o conciliador judicial, o partidor, o 
distribuidor, o contabilista e o regulador de avarias. (CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL, 2015) 
 

 A organização judiciária do Estado de Goiás foi definida por meio da Lei n° 

9.129, de 22 de dezembro de 1981, que dispõe sobre o Código de Organização 

Judiciária do Estado de Goiás. A lei, de trinta e seis anos atrás, está bastante 

defasada, como se vê em seu art. 6°, onde a arrecadação estadual mínima é 

estipulada em cruzeiros (Cr$). 

 A estrutura organizacional do TJGO foi definida por meio do Decreto 

Judiciário n° 2830, de 19 de dezembro de 2014, que dispõe sobre a reestruturação 

das unidades do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás e definiu todas as unidades 

judiciais e administrativas e suas respetivas atribuições. 

 O Regimento Interno do TJGO foi instituído em 1982 e, até a presente data, 

possui 29 (vinte e nove) emendas regimentais. 

 

1.9 A gestão estratégica e a mensuração do desempenho organizacional do 
TJGO 

 O pensamento estratégico no TJGO iniciou-se em 2006, por meio da 

Assessoria de Projetos e Programas, ligada à Diretoria Geral. Com a Resolução CNJ 

nº 49/2007, o TJGO criou a Assessoria de Planejamento que, posteriormente, viria 

se tornar a atual Secretaria de Gestão Estratégica. 

 Hunger (2002) afirma que a gestão estratégica é: 

 
O conjunto de decisões e ações estratégicas que determinam 
o desempenho de uma corporação a longo prazo. Esse tipo 
de gestão inclui análise profunda dos ambientes interno e 
externo, formulação da estratégia (planejamento estratégico 
ou de longo prazo), implementação da estratégia, avaliação e 
controle. (HUNGER, 2002, p. 4) 
 

 O primeiro plano estratégico do TJGO foi elaborado em 2007, utilizando 

ferramentas como a Análise SWOT e o Ciclo PDCA, e adotando a metodologia do 

Balanced Scorecard. 

 A análise SWOT, criada por Kennet Andrews e Roland Cristensen, 

professores da Harvard Business School, estuda a competitividade de uma 

organização, analisando quatro variáveis: Strengths (forças), Weaknesses 
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(fraquezas), Oportunities (oportunidades) e Threats (ameaças). Também conhecida 

no Brasil como análise FOFA. A análise SWOT é uma ferramenta de análise 

ambiental, englobando o ambiente interno e o externo, e que serve de norte para a 

elaboração do planejamento estratégico (MCCREADIE, 2008). Segundo Chiavenato 

e Sapiro (2003), essa análise tem a função de cruzar as oportunidades e as 

ameaças externas à organização com seus pontos fortes e fracos. 

 O ciclo PDCA significa, em Plan (planejar), Do (fazer), Check (checar) e Act 

(agir corretivamente). É um método dinâmico, de melhoria contínua e que, segundo 

o Centro de Tecnologia de Edificações – CTE (1994), permite um real 

aproveitamento dos processos gerados na empresa, visando à redução de custos e 

o aumento da produtividade. Souza e Mekbekian (1993) dizem que o método de 

melhorias PDCA por ser definido como um instrumento valioso de controle e 

melhoria de processos. Campos (1996, p.262) diz que o ciclo PDCA “é um método 

de gerenciamento de processos ou de sistemas, É o caminho para se atingirem as 

metas atribuídas aos produtos dos sistemas empresariais”. 

 Segundo Kaplan e Norton (1997, p. 19-20), criadores da metodologia, o 

Balanced Scorecard – BSC é: 

 
Um novo instrumento que integra as medidas derivadas da 
estratégia. Sem menosprezar as medidas financeiras do 
desempenho passado, ele incorpora os vetores do 
desempenho financeiro futuro. Esses vetores, que abrangem 
as perspectivas do cliente, dos processos internos, e do 
aprendizado e crescimento, nascem de um esforço 
consciente e rigoroso de tradução da estratégia 
organizacional em objetivos e medidas tangíveis. (KAPLAN; 
NORTON. 1997, p.19-20) 

 

 Originariamente, o BSC utiliza 4 (quatro) perspectivas estratégicas: financeira, 

cliente, processos internos e aprendizado e crescimento. No entanto, como o 

objetivo fim de órgãos públicos não é o retorno financeiro, o BSC foi adaptado para 

melhor se adequar à realidade desses órgãos. Com isso, muitos órgãos públicos 

passaram a adotar o BSC com 3 (três) perspectivas: recursos, processos internos e 

sociedade, essa última como o objetivo fim da organização. 

 No TJGO, o alcance do plano estratégico e dos seus planos de gestão é 

mensurado pela Secretaria de Gestão Estratégica, por meio de sua Diretoria de 

Planejamento. O controle é realizado com relatórios periódicos sobre os andamentos 
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dos projetos estratégicos e de indicadores de desempenho, para mensurar o grau de 

alcance das metas estratégicas. 

 Em relação às metas nacionais do CNJ, compete à Diretoria de Gestão da 

Informação, também da Secretaria de Gestão Estratégica, os levantamentos dos 

dados necessários e sua remessa ao CNJ. 

 

1.10 Gestão de Processos, Gestão por Processos e Governança de Processos 

 O foco nos processos de negócios é recente e iniciou-se com Michael Porter, 

que enfatizou o papel dos processos para alcançar vantagens competitivas ao 

introduzir o conceito de Cadeia de Valor. Porter (1985) a definiu como um conjunto 

de atividades interconectadas executadas por um negócio para entregar valor aos 

seus clientes. Porter (1985) diz que toda empresa tem atividades primárias, que 

agregam valor diretamente aos clientes, e atividades de suporte, que sustentam a 

execução das atividades primárias e que, ao ajustar a Cadeia de Valor à estratégia 

organizacional, a empresa pode criar uma vantagem competitiva sustentável. 

 Nesse sentido, Juran (1991) fala que os produtos resultam dos processos e a 

qualidade daquelas é conseguida de forma consistente a partir da qualidade destes, 

ressaltando a importância de gerir os processos com eficiência. 

 A gestão de processos, também conhecida como BPM – Business Process 

Management – surgiu como uma metodologia administrativa que busca o alcance de 

melhores resultados por meio do aperfeiçoamento de processos de trabalho. 

 Para o Business Process Management Common Body of Knowledge – BPM 

CBOK (2013, p.40), um guia desenvolvido e mantido pela Association of Business 

Process Management Professionals – ABPMP, com o intuito de servir como 

documento de consulta para auxiliar os profissionais de gerenciamento de 

processos, o: 

 
Gerenciamento de Processos de Negócio (BPM – Business 
Process Management) é uma disciplina gerencial que integra 
estratégias e objetivos de uma organização com expectativas 
e necessidades de clientes, por meio do foco em processos 
ponta a ponta. BPM engloba estratégias, objetivos, cultura, 
estruturas organizacionais, papéis, políticas, métodos e 
tecnologias para analisar, desenhar, implementar, gerenciar 
desempenho, transformar e estabelecer a governança de 
processos. (BPM CBOK, 2013, p.40) 

 

 Ainda segundo o BPM CBOK: 
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O BPM pode ser definido como uma abordagem disciplinada 
para identificar, desenhar, executar, documentar, mensurar, 
monitorar e controlar processos automatizados ou não, a fim 
de alcançar resultados alvo alinhados de forma consistente 
com os objetivos estratégicos da organização. (ABPMP, 
2009, p. 325) 

 

 No entanto, é importante ressaltar que, conceitualmente, há diferença entre 

gestão de processos, gestão por processos e governança de processos. 

 A gestão por processos ou gestão orientada por processos, também 

conhecida como Business Process Orientation – BPO é definida como “uma 

orientação organizacional que enfatiza, em todos os sentidos, os processos em 

detrimento da hierarquia, com especial enfoque nos resultados e na satisfação dos 

clientes” (McCORMACK et al.,2003, p. 15) 

 O Ministério Público Federal do Brasil descreve a Gestão por Processos 

como: 

 
Uma orientação conceitual que visualiza as funções de uma 
organização com base nas sequências de suas atividades, ao 
contrário da abordagem funcional tradicional, em que as 
organizações estão separadas por área de atuação, 
altamente burocratizadas e sem visão sistêmica do trabalho 
que realizam. A abordagem por processos permite melhor 
especificação do trabalho realizado, o desenvolvimento de 
sistemas, a gestão do conhecimento, o redesenho e a 
melhoria, por meio da análise do trabalho realizado de modo 
a identificar oportunidades de aperfeiçoamento. (BRASIL, 
2013, p. 13) 

 

 Segundo Barros (2009), a governança diz respeito à definição de diretrizes e 

regras para a condução das ações da gestão orientada por processos e à 

consequente determinação das responsabilidades e das autoridades pelas ações 

dentro de um negócio. Porém, Jesus e Macieira (2014) acrescentam que a 

governança com ênfase em processos deve otimizar e eliminar as deficiências da 

estrutura funcional de gestão, sem criar uma estrutura paralela. 

 O Ministério Público Federal do Brasil coaduna com os autores acima e diz 

que: 
Trata-se de uma das mais importantes dimensões para o 
sucesso da gestão, diz respeito à elaboração, implantação, 
procedimentos, diretrizes, ferramentas e instrumentos que 
direcionam a gestão por processos. Relaciona-se à definição 
de responsáveis pela tarefa de administrar os processos, à 
configuração da estrutura na organização e à coordenação 



34 
 

das iniciativas de processos entre as unidades funcionais da 
organização. Um modelo de governança definido contribui no 
auxílio à Gestão por Processos, de modo a resolver ou 
mitigar os problemas apontados. (BRASIL, 2013, p. 13) 

 

1.11 A morosidade processual no Poder Judiciário brasileiro 

 A Convenção Europeia dos Direitos do Homem, que foi adotada pelo 

Conselho da Europa, em 4 de novembro de 1950, e entrou em vigor em 1953, em 

seu art. 6°, diz que qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja examinada, 

equitativa e publicamente, num prazo razoável por um tribunal independente e 

imparcial. 

 A Convenção Americana sobre Direitos Humanos, também conhecida como 

Pacto de São José da Costa Rica, adotada no âmbito da Organização dos Estados 

Americanos, em 22 de novembro de 1969, estipula em seu art. 8°, item 1, que toda 

pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo 

razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial. Essa 

Convenção foi ratificada pelo Brasil, por meio do Decreto n° 678, de 6 de novembro 

de 1992. 

 Como citado anteriormente, o inciso LXXVIII foi acrescentado ao art. 5° da 

CF88, por meio da Emenda Constitucional n° 45, e diz que “a todos, no âmbito 

judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os 

meios que garantam a celeridade de sua tramitação”. 

 No entanto, não se pode confundir a razoável duração do processo com o 

tempo necessário do processo. O processo, resguardando os direitos da ampla 

defesa e do contraditório, possui formalidades a serem cumpridas, com prazos 

legais estabelecidos para os atos processuais. Assim, Arruda (2006) propõe o 

conceito de “morosidade necessária”, harmonizando as necessidades de rapidez e 

eficiência do processo com o tempo adequado à participação das partes, se 

tornando uma espécie de “Tempo ideal de duração de um processo”. Ramos (2008) 

diz que a longa duração temporal de tramitação dos processos deve ser combatida, 

porém também representa uma consequência decorrente da busca em assegurar a 

inviolabilidade das garantias processuais. Tavares (2005) diz que o processo deve 

durar o mínimo, mas também o tempo necessário para que não haja violação na 

qualidade da prestação jurisdicional. 
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 Em nosso ordenamento jurídico não há um tempo de duração definido como 

razoável, porém Didier Jr. (2011) pontua que: 

 
A Corte Europeia dos Direitos do Homem firmou 
entendimento de que, respeitadas as circunstâncias de cada 
caso, devem ser observados três critérios para se determinar 
a duração razoável do processo, quais sejam: a) a 
complexidade do assunto; b) o comportamento dos litigantes 
e dos seus procuradores ou da acusação e da defesa no 
processo; c) a atuação do órgão jurisdicional. (DIDIER JR., 
2015, p. 95) 

 

 O site Conteúdo Jurídico (2010) define a morosidade como uma tarefa difícil 

de realizar que se mostra custosa, demorada, arrastada e que deriva do latim 

“mora”, que em termos jurídicos significa atraso de algum ato de fato ou jurídico. 

 O CNJ (2017), em seu relatório “Justiça em Números”, apresentou que a 

quantidade de processos sem julgamento final saltou de 60,7 milhões, em 2009, 

para 79,7 milhões, em 2017. 

 O CNJ publicou, em 2012, o relatório “100 maiores litigantes”, identificando os 

principais demandantes do Judiciário, com vistas a suscitar o debate sobre o que 

pode ser feito para reduzir a excessiva litigância no Brasil. Constatou-se que os 

bancos, os setores públicos (federal, estadual e municipal” e a telefonia são os 

principais litigantes: 

 
Tabela 1.2 – Listagem dos cinco maiores setores contendo o percentual de processos em relação ao 

total ingressado entre 1º de janeiro e 31 de outubro de 2011, na Justiça Estadual 
 

Setor Percentual (%) 
Bancos 12,95% 
Setor Público Municipal 9,25% 
Setor Público Estadual 4,85% 
Setor Público Federal 3,11% 
Telefonia 2,38% 

TOTAL 32,54% 
Fonte: CNJ, 2012 

 

 Em 2005, o Supremo Tribunal Federal – STF encomendou um levantamento 

estatístico da realidade do Poder Judiciário nacional ao Centro de Pesquisas de 

Opinião Pública da Universidade de Brasília (DATAUnB, 2005). O estudo identificou 

que 17,8% dos entrevistados acham que não vale a pena procurar a Justiça. 
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Tabela 1.3 – Vale a pena procurar a Justiça 

 

 

 

 
Fonte: DATAUnB, 2005 

 

 Os entrevistados que manifestaram que não vale a pena procurar a Justiça 

foram questionados sobre suas possíveis motivações. A morosidade da Justiça foi 

apresentada como principal fator, atingindo 42,6% do resultado. 

 
Tabela 1.4 – Por que não vale a pena procurar a Justiça 

 

 

 

 

 

 
Fonte: DATAUnB, 2005 

 

 A pesquisa da DATAUnB ainda demonstra que a sociedade não confia no 

Judiciário. A maior parte dos entrevistados acredita que alguém pode fazer um 

processo passar na frente dos outros na Justiça ilegalmente e que pode ser 

beneficiado ilegalmente pela decisão de um juiz, o que também colabora para a 

morosidade. 
 

Tabela 1.5 – Alguém pode fazer um processo passar na frente dos outros na justiça ilegalmente 

(dando um “jeitinho”) 

 

 

 

 

 
Fonte: DATAUnB, 2005 
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Tabela 1.6 – Alguém pode ser beneficiado ilegalmente pela decisão de um juiz 

 

 

 

 
Fonte: DATAUnB,2005 

  

 Em relação à imagem do Poder Judiciário, a pesquisa demonstrou outro 

resultado alarmante. Ao serem questionados sobre a imagem que possuem dos 

juízes, 76,4% dos entrevistados responderam que acreditam que há corrupção no 

Judiciário. 
Tabela 1.7 – Afirmativas sobre os juízes 

 
Fonte: DATAUnB,2005 

  

 Ainda segundo o CNJ, pode-se ver a evolução da demanda judicial na Justiça 

Estadual, ao longo dos últimos anos: 
 

Gráfico 1.1 – Quantidade de casos novos na Justiça Estadual 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Base de dados do CNJ, 2018 
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 Porém, nota-se que a taxa de congestionamento da Justiça Estadual não 

acompanha a quantidade de casos novos: 
Gráfico 1.2 – Taxa de Congestionamento na Justiça Estadual 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Base de dados do CNJ, 2018 
 

 O relatório Justiça em Números 2016, do CNJ, o tempo médio de tramitação 

dos processos no Judiciário, no 1º Grau da Justiça Estadual é de 1,9 anos, na fase 

de conhecimento e de 4,3 anos, na fase de execução, conforme gráfico abaixo: 

  
Gráfico 1.3 - Tempo médio da sentença nas varas: execução x conhecimento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Justiça em Números 2016 - CNJ 
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1.12 Causas da morosidade, segundo a Literatura 

 Vampré (1938) diz que grande parte das queixas a respeito da morosidade e 

da incerteza das aplicações do direito recaem sobre as regras do processo. Para 

ele, quaisquer sugestões que visem tornar a discussão judicial mais pronta, mais 

segura e mais econômica, devem merecer acolhidas simpáticas, e define o processo 

judicial como “uma discussão ordenada e não arbitrária para descoberta da verdade 

dos fatos e reta aplicação do direito”. O autor propõe a extirpação das nulidades 

processuais e condena o fato de “deixar o Tribunal Superior de tomar conhecimento 

de um recurso por não ser cabível, ou por falta de formalidades processuais no 

respectivo instrumento, ou por ter sido interposto com errôneo fundamento”. Ainda, 

sugere: 

 
Permitir à parte interessada praticar qualquer ato de instrução 
do processo (inquirição de testemunhas, exames, vistorias, 
depoimento da parte adversa, precatórias, etc), embora a 
parte adversa se oponha, desde que a requerente pague as 
custas, e não haja suspensão do andamento do feito. Estes 
serão praticados sob protesto. (VAMPRÉ, 1938, p. 128) 

 

 Vampré também sugere a triplicação dos autos, com a emissão de 3 (três) 

cópias de todos os atos processuais, para que possam ser arquivados no cartório e 

os outros dois entregues às partes. No entanto, essa sugestão, dada no início do 

século 19, se mostra defasada devido ao advento da tecnologia e de sistemas 

informatizados. Ele traz à tona a questão do monopólio dos escrivães, falando que 

os “prazos forenses se dilatam indefinidamente pela pouca atividade dos escrivães 

ou escreventes que, trabalhando por distribuição, não têm interesse em se tornarem 

mais operosos”. E, para finalizar, propõe a instituição de um calendário judicial, com 

a prefixação do tempo em que serão praticados todos os atos de cada demanda. 

 Teixeira (1982) fala que a crise do Judiciário é mais de recursos materiais do 

que propriamente dos procedimentos adotados e que o congestionamento da pauta 

de audiências é um dos maiores fatores da demora na solução judicial dos litígios. 

Diz que a morosidade “não só afasta o povo da Justiça, e esta daquele, como 

acarreta a perda da confiabilidade na solução judicial, esvaziando perigosamente o 

Judiciário como Poder”. 

 Com a Constituição Federal de 1988 – CF88, notou-se uma democratização 

dos poderes e, analogamente, uma maior busca da sociedade pelos seus direitos. 
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Isso é perceptível ao observar um grande aumento nas produções científicas 

relacionadas à morosidade do Judiciário. 

 No entanto, a maior parte dos resultados ainda se refere à reforma do 

Judiciário, mas já há trabalhos apresentando outras causas para a morosidade e 

propostas de soluções. 

 Falcão (1988, p. 10) disse: 

 
Reputo da maior importância a valorização da primeira 
instância, no âmbito federal e estadual, de modo que tenha 
estrutura e organização capazes de assegurar o regular 
funcionamento da justiça, afastando a morosidade que causa 
sacrifícios e desencantos às partes, afetando a tranquilidade 
dos próprios juízes. (FALCÃO, 1988, p. 10) 

 

 Além disso, o autor já alertava sobre a falta de autonomia administrativa e 

financeira do Judiciário – direito assegurado pela CF88, em seu art. 99 – e que, sem 

recursos financeiros, não se pode alcançar o essencial ao seu regular 

funcionamento e modernização. 

 Machado (1994, p. 1) frisou que um “Judiciário eficiente e respeitado é um 

dos alicerces da estabilidade econômica, política e social”. Propõe reformas com 

base na simplificação processual, na modernização gerencial e na formação 

profissional, alegando que a falência generalizada do sistema educacional irá gerar, 

consequentemente, maus profissionais na área jurídica. 

 Andrighi (1996) propõe a arbitragem como solução alternativa de composição 

de conflitos diminuindo, dessarte, o fluxo de demandas, culminando em celeridade e 

efetividade da atividade jurisdicional, fortalecendo o conceito de Estado participativo 

e descentralizado em detrimento do Estado monopolizador. 

 Salomão (1999, p. 142) disse que a reforma do Judiciário é necessária, “mas 

não resolve o problema da morosidade, pois este clama por uma reforma das leis 

processuais”. Ou seja, não adianta mudar as leis, se não mudar, também, a forma 

que elas são executadas. 

 Teixeira (1999) aponta questionamentos sobre o próprio modelo de 

organização social, dos regimes, sistemas e formas de governar e diz que: 

 
Em uma sociedade de massa, complexa, competitiva e 
altamente veloz, a engrenagem estatal já não satisfaz. O 
Judiciário, nesse contexto, por suas características e 
dependência orçamentária, que se aliam a um modelo 
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desprovido de modernidade e sem planejamento eficaz, 
reflete ainda com mais eloquência esse distanciamento, 
apresentando-se como uma máquina pesada e hermética, 
sem as desejáveis dinâmicas, transparência e atualidade. 
(TEIXEIRA, 2000, p. 3) 

 

 Borges (1998, p. 1) frisou que os “principais problemas do Poder Judiciário 

não são novos e vêm-se agravando a cada dia, sem que propostas eficazes e 

factíveis para solucioná-los sejam apresentadas ou postas em prática” e também 

aponta a arbitragem como forma rápida de solução de conflitos, evitando a 

morosidade da máquina burocrática do Poder Judiciário. 

 Barbosa (1999) apresenta sugestão da Associação dos Magistrados 

Brasileiros (AMB) e da Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul para combater 

a morosidade do trânsito processual, que é a previsão de multa, a favor da parte 

prejudicada, pelo exercício abusivo (protelatório) dos recursos judiciais. 

 Martins (2000, p. 1) acredita que as principais causas da morosidade são 

exógenas e diz que “o Poder Judiciário só tem uma função, qual seja, fazer cumprir 

a lei, que não produz, mas da qual é escravo para manutenção da ordem 

constitucional”. 

 Para Trocker (1974, p. 276-7): 

 
A morosidade da Justiça também causa sofrimento 
interminável de ordem psicológica às partes, que padecem 
anos na ansiedade de verem julgado o litígio, além de 
prejudicar a economia do país a partir da imobilização de 
bens e capitais, favorecer a especulação e a insolvência e 
contribuir para a discriminação dos pequenos empresários, 
que não possuem possibilidades de esperar o julgamento da 
lide. (TROCKER, 1974, p. 276-7) 

 

 Oliveira (2008) fala que o maior gargalo da morosidade do Judiciário não está 

na tramitação dos processos, mas na incapacidade humana em atender à 

descomunal proporção do número de processos por Juiz e, por isso, aponta que a 

virtualização processual pode não ser a melhor solução. 

 Ferraz (2009, p. 3-4) aborda a discussão acerca da reparação por danos 

morais em razão da demora do processo. 

 
Há quem conceba a prestação jurisdicional como um serviço 
público monopolizado pelo Estado que deve ser entregue de 
forma adequada e eficiente, submetido às sanções do Código 
de Defesa do Consumidor – inclusive condenação decorrente 
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da má prestação desse serviço. (FERRAZ, 2009, p. 3-4)
  

 

 Feitosa (2007) apresenta 10 (dez) fatores como causas da morosidade no 

Poder Judiciário: crescimento da demanda, falta de recursos materiais, carência de 

recursos humanos, legislação inadequada, inoperância do legislativo e do executivo, 

formalismo, procedimentos arcaicos e barreiras burocráticas, excesso de recursos e 

o duplo grau de jurisdição, prazos especiais para o Poder Público e o despreparo 

dos profissionais do Direito. 

 Araújo (2007) aponta, também, o abuso e negligência das cúpulas 

administrativas, a ausência de interesse do governo e fatores de natureza histórico-

cultural como causas da morosidade.  

 Stumpf (2009) acrescenta, à lista, o juiz e a omissão na gestão das unidades 

jurisdicionais, o espaço físico e a dificuldade orçamentária. 

 A Fundação para Pesquisa e Desenvolvimento da Administração, 

Contabilidade e Economia – FUNDACE (2012), em pesquisa realizada com 

advogados, traz a falta de empenho dos servidores, a falta de treinamentos e 

incentivos, o excesso de recesso dos magistrados e o baixo uso da conciliação 

como algumas das principais causas da morosidade. 

 Lucena Filho (2012) fala que o crescente aumento de advogados é uma das 

explicações plausíveis para os acréscimos de litigância. 

 Sadek e Arantes (1994) inclui os fatores: juízes sobrecarregados com tarefas 

que poderiam ser delegadas; grande número de processos irrelevantes; extensão 

das comarcas; curta permanência dos juízes nas comarcas; interesse dos 

advogados; interesse das partes envolvidas no processo; e intervenção excessiva 

da promotoria. 

 

1.13 Soluções para a morosidade do Judiciário, segundo a Literatura 

 Várias propostas de soluções para a morosidade processual no Poder 

Judiciário já foram feitas por diversos autores. Essas propostas foram feitas ao longo 

de vários anos. Algumas se mostram defasadas; outras, inviáveis. Nesse tópico, 

serão apresentadas diversas propostas, com o intuito referencial e sem o viés 

analítico. 

 Sadek e Arantes (1994) propõe a limitação do número de recursos às 

instâncias superiores por processo, o reforço da figura do árbitro, a implementação 
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da Justiça Agrária, a implementação da Justiça de Paz e a criação da Justiça 

Municipal. 

 Com um enfoque na força de trabalho, Machado (1994) propõe a 

modernização gerencial e a melhor formação profissional. 

 Valladão (2001) reforça a necessidade da arbitragem e apresenta alguns 

projetos que foram implantados no Poder Judiciário do Espírito Santo e surtiram 

melhoria na qualidade e produtividade do órgão, como: a justiça volante, o juiz 

eletrônico, a justiça sobre rodas, a audiência pela internet e o gerenciador de 

mandados. 

 Feitosa (2007) propõe o enxugamento da legislação processual, a 

reformulação do sistema recursal, a eliminação de privilégios do poder público, a 

utilização da tecnologia de informação e comunicação, a ampliação dos juizados 

especiais, a criação dos juizados de instrução, a eliminação do processo de 

execução fundado em título judicial, a prática de atos processuais pelas partes, a 

simplificação e racionalização de atos processuais e a utilização de súmulas 

vinculantes. 

 Icle (2010) cita a realização de audiência preliminar como resposta à 

morosidade processual. Já Nicoli (2010) propõe a implantação da audiência única. 

 Com um foco mais gerencial e pensando em soluções de problemas 

endógenos, Nogueira (2010) propõe um sistema de gestão de unidade judicial, 

abrangendo: direcionadores estratégicos e alinhamento; planejamento da 

microgestão; melhoria na estrutura organizacional; melhores processos de trabalho; 

utilização de procedimentos operacionais padrão e rotinas cartorárias; melhorias na 

gestão de pessoas, utilizando banco de práticas e com treinamentos; e o 

desenvolvimento de liderança, por meio do juiz-líder. Em consonância, Deolindo 

(2010) propõe que a gestão seja realizada em nível de comarca, por meio de 

elaboração de planejamento estratégico em comarcas do Poder Judiciário. 

 Após uma apuração do prazo previsto em lei para cada processo em relação 

ao prazo efetivamente utilizado, Souza (2009) propõe a melhor gestão de prazos 

processuais. 

 Beal (2006) propõe modificações institucionais no Poder Judiciário, por meio 

de: melhores salários aos auxiliares da Justiça; especialização de juízes; redução 

das férias dos magistrados; limitação de transferências de juízes; e controle de 

produtividade de juízes e funcionários. 
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 Terra Júnior (2005) elenca: a) maiores investimentos na informatização do 

sistema de dados do Judiciário; b) aumento do número de magistrados e servidores, 

principalmente nos Estados que ostentam exorbitante taxa de litigiosidade, como 

São Paulo; c) política clara de administração judiciária, com o corte das despesas 

supérfluas e o emprego racional das verbas públicas; d) diminuição de uma esfera 

da jurisdição; e) aumento da implementação de julgamentos coletivos; f) a adoção 

de formas de estímulo ao pronto cumprimento da obrigação constante na sentença 

ou na decisão interlocutória através, por exemplo, da diminuição do ônus da 

sucumbência; e g) a criação de maiores encargos para o recorrente, que seriam 

exigidos após o transito em julgado. 
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2 Metodologia 

 A pesquisa tem objetivo exploratório, pois visa proporcionar maior 

familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir 

hipóteses. A grande maioria dessas pesquisas envolve: (a) levantamento 

bibliográfico; (b) entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o 

problema pesquisado; e (c) análise de exemplos que estimulem a compreensão 

(GIL, 2007). 

 Para realização desta pesquisa, foram utilizados como procedimentos 

metodológicos: a pesquisa bibliográfica, a pesquisa documental e o estudo de caso.  

 Segundo Marconi e Lakatos (2003, p. 183), a pesquisa bibliográfica abrange 

toda bibliografia já tornada pública em relação ao tema de estudo, desde 

publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, 

material cartográfico, meios de comunicação orais, como rádio, gravações em fita 

magnética e meios audiovisuais, como filmes e televisão. 

 Fonseca (2002, p. 32) diz que a pesquisa bibliográfica é feita a partir do 

levantamento de referências teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos 

e eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de web sites, que permitam ao 

pesquisador conhecer o que já se estudou sobre o assunto. 

 Para a pesquisa bibliográfica, foi realizado um levantamento sobre a 

morosidade no Poder Judiciário. Para tanto, foram utilizadas como fontes as bases 

de dados do Google Scholar (Google Acadêmico), da Scientific Electronic Library 

Online – Scielo Brasil, da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior – Capes e do Sistema de Bibliotecas da FGV. 

 O Google Acadêmico é ferramenta gratuita de pesquisa do Google que 

permite pesquisar trabalhos acadêmicos, disponíveis em repositórios e sites 

acadêmicos, lançado em 2004 e oferece: 

 
[...] uma maneira simples de pesquisar literatura acadêmica 
de forma abrangente. Você pode pesquisar várias disciplinas 
e fontes em um só lugar: artigos revisados por especialistas 
(peer-rewiewed), teses, livros, resumos e artigos de editoras 
acadêmicas, organizações profissionais, bibliotecas de pré-
publicações, universidades e outras entidades acadêmicas. O 
Google Acadêmico ajuda a identificar as pesquisas mais 
relevantes do mundo acadêmico. (GOOGLE ACADÊMICO, 
2016) 
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 Para a recuperação dos artigos no Google Acadêmico, utilizou-se o descritor 

“Morosidade Judiciário”, excluindo citações e patentes, pesquisando apenas páginas 

em Português, para a melhor análise da realidade brasileira. Para a identificação dos 

principais problemas apontados para a morosidade e as sugestões para solucioná-

los, foram analisados 24 (vinte e quatro) artigos, cujos títulos e resumos fazem 

melhor referência ao tema. Na análise, foram destacadas as principais causas da 

morosidade no Judiciário apontado pelos autores. 

 A Scielo Brasil é uma biblioteca eletrônica que abrange uma coleção 

selecionada de periódicos científicos brasileiros e conta com o apoio do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq. No entanto, após 

utilizar o descritor “morosidade”, a pesquisa não retornou nenhum resultado 

relacionado à morosidade no Poder Judiciário. 

 A Capes é uma fundação pública, instituída por meio de autorização da Lei nº 

8.405/2012, vinculada ao Ministério da Educação, com sede e foro em Brasília, 

Distrito Federal e tem por finalidade subsidiar o Ministério da Educação na 

formulação de políticas e no desenvolvimento de atividades de suporte à formação 

de profissionais de magistério para a educação básica e superior e para o 

desenvolvimento científico e tecnológico do País (BRASIL, 2017). 

 Para a recuperação dos artigos no Portal de Periódicos da Capes, utilizou-se 

o descritor “Morosidade”, pesquisando apenas resultados em português, em forma 

de artigos, teses e livros, e excluindo resultados em forma de artigos de jornal, 

recursos textuais, atas de congressos, resenhas e entradas de referência. A busca 

resgatou 460 (quatrocentos e sessenta) resultados. Desses, a maior parte não 

possui o texto completo, dificultando o seu aproveitamento. Foram selecionados e 

analisados 10 artigos, cujos títulos e resumos fazem melhor referência ao tema. 

 Para a recuperação dos resultados no Sistema de Bibliotecas da FGV, foram 

utilizados os descritores “Judiciário” e “Morosidade”, pesquisando apenas resultados 

com textos completos, em forma de livros, dissertações e teses. Assim, foram 

selecionados 23 artigos para análise e que podem contribuir com o objetivo desse 

trabalho. 

 Também foram realizadas pesquisas com os descritores “morosity” e 

“slowness” aliados às palavras “Brasil” e “Brazil”, porém, devido à especificidade da 

matéria e à realidade nacional, que difere da realidade de outros países, não foram 

encontrados nenhum resultado. 
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 Segundo Fonseca (2002, p. 32), a pesquisa documental: 
[...]  trilha os mesmos caminhos da pesquisa bibliográfica, não 
sendo fácil por vezes distingui-las. A pesquisa bibliográfica 
utiliza fontes constituídas por material já elaborado, 
constituído basicamente por livros e artigos científicos 
localizados em bibliotecas. A pesquisa documental recorre a 
fontes mais diversificadas e dispersas, sem tratamento 
analítico, tais como: tabelas estatísticas, jornais, revistas, 
relatórios, documentos oficiais, cartas, filmes fotografias, 
pinturas, tapeçarias, relatórios de empresas, vídeos de 
programas de televisão, etc. (FONSECA, 2002, p. 32) 

 

 Assim, no capítulo 4, foi feita uma análise das pesquisas de satisfação já 

realizadas no TJGO. O TJGO possui um banco de dados de 3 (três) pesquisas de 

satisfação realizadas nos anos de 2008, 2010 e 2012. Essas pesquisas foram 

disponibilizadas aos stakeholders do Poder Judiciário (advogados, servidores, partes 

em processo, estagiários, Ministério Público), por meio de formulários e pela internet. 

As pesquisas englobavam perguntas fechadas e, ao final, um campo aberto para o 

respondente apresentar críticas, sugestões e/ou elogios. 

 Com base nesse banco de dados, todos os comentários formulados foram 

agrupados em uma única planilha e analisados. Após o agrupamento, foi realizada 

uma limpeza de observações que não agregam valor ao intuito da pesquisa, como, 

por exemplo, críticas apenas descrevendo os serviços prestados como “péssimo”, 

afinal, não há o que analisar qualitativamente sobre qual a insatisfação do 

pesquisado nesses casos. Após a tabulação e limpeza dos dados, foram 

identificados todos os problemas que podem estar relacionados à morosidade 

processual no âmbito dessa organização. Por fim, todas as causas identificadas da 

morosidade foram classificadas em endógenas e exógenas à organização. 

 Fez-se uma análise comparativa entre as observações encontradas na 

literatura e as observadas no caso do TJGO para diagnóstico das principais causas 

de morosidade no judiciário. 

 Ainda segundo Fonseca (2002), o estudo de caso: 

  
[...] pode ser caracterizado como um estudo de uma entidade 
bem definida como um programa, uma instituição, um sistema 
educativo, uma pessoa, ou uma unidade social. Visa 
conhecer em profundidade o como e o porquê de uma 
determinada situação que se supõe ser única em muitos 
aspectos, procurando descobrir o que há nela de mais 
essencial e característico. O pesquisador não pretende 
intervir sobre o objeto a ser estudado, mas revelá-lo tal como 
ele o percebe. O estudo de caso pode decorrer de acordo 
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com uma perspectiva interpretativa, que procura compreender 
como é o mundo do ponto de vista dos participantes, ou uma 
perspectiva pragmática, que visa simplesmente apresentar 
uma perspectiva global, tanto quanto possível completa e 
coerente, do objeto de estudo do ponto de vista do 
investigador. (FONSECA, 2002, p. 33) 

 

 Para essa pesquisa, foi utilizado o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás 

como estudo de caso, com dados reais e públicos, para verificar se fatores 

diagnosticados nos capítulos 2 e 4 realmente contribuem para a morosidade no 

Poder Judiciário. Dentre as causas identificadas da morosidade nos capítulos 2 e 4, 

serão analisadas o aumento da demanda e a quantidade insuficiente de magistrados 

e servidores, por se tratarem das causas mais citadas pelos autores e pelas 

pesquisas de satisfação. 

 O CNJ, por meio de diversos atos normativos, determina a obrigatoriedade de 

encaminhamento de dados e informações, além de definir metodologias próprias 

para a medição de diversos indicadores. 

 O CNJ baixou a Resolução n° 76, de 12 de maio de 2009, que dispõe sobre 

os princípios do Sistema de Estatística do Poder Judiciário, estabelece seus 

indicadores, fixa prazos, determina penalidades e dá outras providências e, por meio 

da Portaria n° 216, de 19 de dezembro de 2012, disponibilizou para consulta pública 

de forma permanente o banco de dados do Sistema de Estatísticas do Poder 

Judiciário – SIESPJ. 

 Todos os dados disponibilizados no SIESPJ são informados pelos próprios 

tribunais e estão disponíveis no site do CNJ. Com base nesses dados, o CNJ 

instituiu o relatório “Justiça em Números”, que é a principal fonte das estatísticas 

oficiais do Poder Judiciário e é publicado anualmente, desde 2004, divulgando a 

realidade dos tribunais brasileiros, com muitos detalhamentos da estrutura e 

litigiosidade, além dos indicadores e das análises essenciais para subsidiar a Gestão 

Judiciária brasileira. 

 O CNJ baixou a Resolução n° 184, de 6 de dezembro de 2013, que dispõe 

sobre os critérios para criação de cargos, funções e unidades judiciárias no âmbito 

do Poder Judiciário. Em seu Anexo, a resolução apresenta indicadores como: índice 

de produtividade dos magistrados (IPM), índice de produtividade dos servidores 

(IPS), cargos de magistrados necessários (CMN) e cargos de servidores necessários 

(CSN). 
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 Assim, o CNJ definiu uma metodologia própria para calcular todos esses 

indicadores e mensurar se os Tribunais necessitam de mais magistrados e/ou 

servidores, em relação à sua demanda. Essa metodologia foi aplicada com os dados 

do TJGO. 

 Para facilitar os cálculos, o CNJ disponibilizou um “Manual de Cálculos das 

Fórmulas da Resolução CNJ n° 184/2013”, demonstrando como montar uma 

planilha no Microsoft Excel e calcular todos os indicadores propostas na Resolução 

n° 184/2013. 

 Com base nessas resoluções e nesse manual, é possível analisar se o 

aumento da demanda e a quantidade insuficiente de magistrados e servidores 

realmente são fatores que contribuem para a morosidade do Tribunal estudado. 

 Utilizando a base de dados do CNJ, também foi levantada a quantidade de 

casos novos (CN) que ingressaram no Tribunal, de 2009 a 2016; a quantidade de 

processo baixados (PB), de 2009 a 2016; a quantidade de magistrados e servidores; 

e a quantidade de comarcas existentes em Goiás. 
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3 Diagnóstico da Situação 

3.1 Causas da morosidade, segundo as pesquisas de satisfação 

 Para realizar esse levantamento, conforme mencionado no capítulo 3, foram 

analisados os resultados de 3 (três) pesquisas de satisfação realizadas nos anos de 

2008, 2010 e 2012 junto aos stakeholders do Poder Judiciário (advogados, 

servidores, partes em processo, estagiários, Ministério Público). 

 Analisando os 3.112 (três mil, cento e doze) comentários que constam no 

banco de dados das pesquisas de satisfação, os problemas evidenciados pelos 

respondentes da pesquisa puderam ser classificados de acordo com os seguintes 

grupos: capacitação, carga horária, cargos e salários, falta de pessoal, infra-

estrutura, PROJUDI, relacionamento interpessoal, site, sociedade, procedimentos 

internos, recursos, atuação institucional, responsabilidade social e ambiental, 

eficiência operacional, gestão de pessoas, tecnologia, orçamento, morosidade, 

elogio e outros. 

 Em relação ao grupo de interesse desta pesquisa, a morosidade, foram 

encontrados 188 (cento e oitenta e oito) comentários. Nestes comentários, foi 

possível identificar as seguintes causas relacionadas à morosidade processual, 

segundo os stakeholders pesquisados:  

 aumento da demanda; 

 falta ou defasagem de recursos materiais; 

 quantidade insuficiente de magistrados e servidores; 

 legislação inadequada; 

 procedimentos arcaicos e barreiras burocráticas; 

 falta de gestão das unidades jurisdicionais; 

 falta de espaço físico; 

 dificuldade orçamentária; 

 falta de empenho dos servidores; 

 falta de treinamentos; 

 falta de motivação e de incentivos; 

 excesso de recesso dos magistrados; 

 baixo uso da conciliação e da conciliação pré-processual; 

 aumento do número de advogados; 

 extensão das comarcas; 
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 curta permanência dos juízes nas comarcas; 

 interesse na morosidade por parte dos advogados; 

 maior investimento na Justiça Móvel de Trânsito; 

 sistemas informatizados defasados que não atendem a necessidade ou 

de difícil manuseio; 

 falta de softwares de gestão; 

 comarcas sem prédio próprio do fórum; 

 comarcas sem Juizados Especiais; 

 não cumprimento da carga horária de trabalho; 

 juiz que não reside na comarca que atua; 

 congestionamento das pautas de audiências; 

 sumiço de processos físicos; 

 processos guardados em locais incorretos ou indevidos; 

 demora na realização de cálculos na Contadoria Judicial; 

 demora na remessa e recebimento de recursos interpostos ao TJ; 

 não cumprimento dos prazos processuais legais; 

 falta de conciliação das férias de juízes e promotores. 

 

3.2 Causas da morosidade no Judiciário segundo a Literatura e os 
stakeholders do TJGO 

 Para facilitar a análise, foi elaborado o Tabela 3.1, em que foram elencadas 

todas as causas da morosidade no Judiciário encontradas nos relatos da literatura, 

bem como, os mencionados nas pesquisas de satisfação do TJGO. 

 Na tabela 3.1, também foi destacado se cada uma das causas tratava de um 

fator exógeno (sem governabilidade administrativa, ou seja, impossível de solucionar 

por intervenção em termos de melhoria na gestão) ou um fator endógeno (causas 

em que é possível desenvolver soluções de redução da morosidade por meio de 

melhoria na gestão). 

 Outro aspecto que é possível ser verificado por meio da Tabela 3.1 são as 

causas que são coincidentes nos relatos da literatura e nas pesquisas de satisfação 

do TJGO. Destaca-se que nenhum dos relatos da literatura tratavam do TJGO. 

Como estas causas coincidentes são de tribunais de justiça diferentes, leva acreditar 
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que são causas que estão generalizadas nos tribunais de justiça do Brasil. No 

entanto, tal afirmação deve ser investigada. 

 Em termos quantitativos, das 43 causas, 17 delas são comuns em ambas as 

pesquisas, 12 exclusivas dos relatos da literatura e 14 exclusivas da pesquisa de 

satisfação do TJGO. Destaca-se também que das 43 causas, são 13 exógenas, 29 

endógenas e 1 exógena e endógena. 

  
Tabela 3.1: Causas da Morosidade no Judiciário segundo a literatura e o TJGO 

 Causa Tipo de 
Fator 

Citada por 
Autor 

pesquisado? 

Citada nas 
pesquisas 

de 
Satisfação? 

1 Aumento da demanda Exógeno Sim Sim 

2 Falta ou defasagem de recursos materiais Endógeno Sim Sim 

3 Quantidade insuficiente de magistrados e 
servidores Endógeno Sim Sim 

4 Legislação inadequada Exógeno Sim Sim 

5 Inoperância do legislativo e do executivo Exógeno Sim Não 

6 Formalismo processual Endógeno Sim Não 

7 Procedimentos arcaicos e barreiras burocráticas Endógeno Sim Sim 

8 Excesso de recursos e o duplo grau de jurisdição Exógeno Sim Não 

9 Prazos especiais para o Poder Público Exógeno Sim Não 

10 Despreparo dos profissionais do Direito Exógeno Sim Não 

11 Abuso e negligência das cúpulas administrativas Endógeno Sim Não 

12 Ausência de interesse do governo Exógeno Sim Não 

13 Fatores de natureza histórico-cultural Exógeno Sim Não 

14 Falta de gestão das unidades jurisdicionais Endógeno Sim Sim 

15 Falta de espaço físico Endógeno Sim Sim 

16 Dificuldade orçamentária Endógeno Sim Sim 

17 Falta de empenho dos servidores Endógeno Sim Sim 

18 Falta de treinamentos Endógeno Sim Sim 

19 Falta de motivação e de incentivos Endógeno Sim Sim 

20 Excesso de recesso dos magistrados Exógeno Sim Sim 

21 Baixo uso da conciliação e da conciliação pré-
processual Endógeno Sim Sim 

22 Aumento do número de advogados Exógeno Sim Sim 

Continuação 
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Continuação 

23 Juízes sobrecarregados com tarefas que poderiam 
ser delegadas Endógeno Sim Não 

24 Grande número de processos irrelevantes Exógeno Sim Não 

25 Extensão das comarcas Endógeno Sim Sim 

26 Curta permanência dos juízes nas comarcas Endógeno Sim Sim 

27 Interesse na morosidade, por parte dos advogados Exógeno Sim Sim 

28 Interesse na morosidade, por parte das partes 
envolvidas no processo Exógeno Sim Não 

29 Intervenção excessiva da promotoria Exógeno Sim Não 

30 Maior investimento na Justiça Móvel de Trânsito Endógeno Não Sim 

31 Sistemas informatizados defasados, que não 
atendem a necessidade ou de difícil manuseio Endógeno Não Sim 

32 Falta de softwares de gestão Endógeno Não Sim 

33 Comarcas sem prédio próprio do Fórum Endógeno Não Sim 

34 Comarcas sem Juizados Especiais Endógeno Não Sim 

35 Não cumprimento da carga horária de trabalho Endógeno Não Sim 

36 Juiz que não reside na comarca que atua Endógeno Não Sim 

37 Congestionamento das pautas de audiências Endógeno Não Sim 

38 Sumiço de processos físicos Endógeno Não Sim 

39 Processos guardados em locais incorretos ou 
indevidos Endógeno Não Sim 

40 Demora na realização de cálculos na Contadoria 
Judicial Endógeno Não Sim 

41 Demora na remessa e recebimento de recursos 
interpostos ao TJ Endógeno Não Sim 

42 Não cumprimento dos prazos processuais legais Endógeno Não Sim 

43 Falta de conciliação das férias de juízes e 
promotores 

Exógeno 
e 

Endógeno 
Não Sim 

Elaboração: o autor 

 

3.3 Análise de causas da morosidade 

 Nesse capítulo, foram analisadas 2 (duas) causas que, segundo a literatura e 

as pesquisas de satisfação, contribuem com a morosidade do Poder Judiciário. 

Essas causas são constantemente citadas, por isso foram selecionadas para se 

realizar uma verificação de sua procedência. 

 O aumento da demanda no Poder Judiciário, principalmente, em sua esfera 

estadual, e a quantidade insuficiente de magistrados e servidores são os dois fatores 

mais citados entre os autores pesquisados, nas pesquisas de satisfação e em 
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notícias, como sendo os principais fatores que contribuem para a morosidade nesse 

Poder. 

 Portanto, devida à importância dada a essas causas, foram selecionadas, 

dentre as quarenta e três causas, para serem analisadas as seguintes causas: (1) 

aumento da demanda, e (2) quantidade insuficiente de magistrados e servidores. 

 As análises das causas foram divididas em tópicos, abrangendo uma 

contextualização dos problemas e os resultados encontrados com as análises dos 

dados. 

 

3.3.1 Aumento da demanda e quantidade insuficiente de magistrados e 
servidores 
3.3.1.1 Contextualização dos problemas 

 São fatores que, até então, não eram possíveis investigar, pois carecia de 

metodologias de cálculos. No entanto, o CNJ, após vários estudos realizados por 

matemáticos e estatísticos, desenvolveu uma metodologia própria para mensurar 

esses dois fatores, de forma objetiva. 

 Para contextualizar a atual situação do TJGO, objeto desse estudo de caso, 

serão apresentados dados referentes à: a) quantidade de casos novos (CN) que 

ingressaram no Tribunal, de 2009 a 2016; b) quantidade de processo baixados (PB), 

ou seja, processos que já terminaram sua tramitação, de 2009 a 2016; c) quantidade 

de magistrados e servidores; e d) quantidade de comarcas. 

 
Tabela 3.2 – Qtde de cn, pb, magistrados, servidores e comarcas 

Ano 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Qtde de CN 373.998 407.135 438.666 511.718 622.943 663.945 551.698 
Qtde de PB 528.577 505.144 506.201 683.163 730.560 768.745 555.100 

Qtde de 
Magistrados 418 450 406 355 350 379 368 

Qtde de Servidores 3.682 4.668 4.531 4.743 4.484 4.660 4.674 
Qtde de Comarcas 127 127 127 127 127 127 127 

Fonte: Base de dados do CNJ, 2018 

 

 Assim, com os dados da tabela acima, pode-se comparar a evolução dos 

indicadores de quantidade de casos novos e de quantidade de processos baixados, 

por meio do gráfico abaixo: 
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Gráfico 3.1 – Qtde de casos novos X qtde de processos baixados 

 
Elaboração: o autor 

 

3.3.1.2 Análise dos dados 

 O art. 5º, da Resolução n° 184/2013, que trata dos critérios utilizados para 

criação de cargos, funções e unidades judiciárias, diz que: 

  
Art. 5º Somente serão apreciados pelo CNJ os anteprojetos 
de lei quando, aplicado o índice de Produtividade Comparada 
da Justiça – IPC-Jus, o respectivo tribunal alcance o “intervalo 
de confiança” do seu ramo de justiça. (CNJ,2013) 

 

 O “Justiça em Números” publica, anualmente, o IPC-Jus de todos os tribunais: 
 

Gráfico 3.2 – Resultado do IPC-Jus na Justiça Estadual, por tribunal, em 2016 (ano base 2015) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Justiça em Números 2016 - CNJ 
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 Observa-se que o IPC-Jus do TJGO é 64%. Ao aplicar a fórmula de cálculo 

do Intervalo de Confiança, previsto no Anexo da Resolução 184/2013, chega-se ao 

resultado: 

 
Tabela 3.3 – Cálculo do Intervalo de Confiança 

Índice de Produtividade Comparada - IPC-Jus 
IPC-JUS - TJGO 64% 
Média IPC-JUS 74% 
Desvio Padrão 17% 
Intervalo de Confiança 80% 

Elaboração: o autor 

 

 Verifica-se que o TJGO não alcançou o Intervalo de Confiança e, portanto, 

não está apto a elaborar projetos de lei, propondo a criação de mais cargos, funções 

ou unidades judiciárias. 

 Porém, considerando a hipótese de que o TJGO alcançasse o Intervalo de 

Confiança, seria necessário analisar o art. 6º da Resolução, que diz: 

 
Art. 6º Cumprido o requisito estabelecido no artigo anterior, os 
anteprojetos de lei para criação de cargos de magistrados e 
servidores devem considerar o número estimado de cargos 
necessário para que o tribunal possa baixar (processos 
baixados) quantitativo equivalente à média de casos novos de 
primeiro e segundo graus do último triênio, conforme fórmula 
constante do Anexo. 
§ 1º A estimativa de que trata o caput observará a média do 
Índice de Produtividade de Magistrados – IPM ou do Índice de 
Produtividade de Servidores – IPS do quartil de melhor 
desempenho dos tribunais do mesmo ramo de justiça no 
último triênio. 
§ 2º Para os tribunais que superem o quartil de melhor 
desempenho do IPM ou IPS, a estimativa será feita com base 
na sua própria produtividade. (CNJ,2013) 

 

 Ao aplicar as fórmulas de cálculos desse art. 6º, previstas no Anexo da 

Resolução 184/2013, chega-se ao resultado: 

 
Tabela 3.4 – Cálculo de casos novos, processos baixados, IPM e IPS 

Ano Casos 
Novos 

Total 
Baixados Qtde Magistrados Qtde Servidores IPM IPS 

2013 622.943 730.560 350 5.269 2.087 138 
2014 663.945 768.745 379 5.462 2.028 140 
2015 551.698 555.100 368 5.900 1.508 94 

Elaboração: o autor 
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Tabela 3.5 – Médias do triênio 2013-2015 

Média Triênio - 2013 a 2015 
CNtriênio 612.862 

IPMtriênio 1.875 
IPStriênio 124 

Elaboração: o autor 

 
Tabela 3.6 – Cálculo dos quartis 

Produtividade Média Triênio TJGO 3º Quartil Máximo 
Índice de produtividade do Magistrado - IPM 1.875 1.860 1.875 
Índice de produtividade dos Servidores - IPS 124 145 145 

Elaboração: o autor 

 
Tabela 3.7 – Meta de processos baixados por casos novos 

Baixado / Caso Novo TJGO Meta (art. 6º) 
Baixado ano 2015 por Caso Novo do Triênio 0,9058 1 

Elaboração: o autor 

 
Tabela 3.8 – Força de trabalho do TJGO 

Força de Trabalho Providos Existentes 
Magistrados 368 500 
Servidores 4.460 4.498 

Elaboração: o autor 

 
Tabela 3.9 – Qtde de cargos necessários 

CARGOS NECESSÁRIOS 
Magistrados 0 
Servidores 0 

Elaboração: o autor 
 

 Os cálculos acima expostos, suas etapas e descrições estão descritos no 

Anexo único dessa pesquisa. 

 Por meio desses cálculos, de acordo com a metodologia proposta pelo CNJ, 

conclui-se que o TJGO possui magistrados e servidores em quantidade suficiente 

para dar vazão à atual demanda de casos novos. 

 Ainda, analisando os dados da tabela 3.2 e do gráfico 3.1, percebe-se que, 

apesar da oscilação da quantidade de magistrados e de servidores, ao longo do 

período, a quantidade de processos baixados vem superando a quantidade de casos 

novos que ingressaram no TJGO. 
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4 Proposta de Intervenção 

 No capítulo 2, foram listadas várias propostas, apresentadas na literatura, 

como forma de solucionar o problema da morosidade processual no Poder 

Judiciário. 

 Porém, por meio das análises realizadas no capítulo 4, verificou-se que a 

quantidade atual de magistrados e servidores são suficientes para atender a 

demanda. Assim, a melhor distribuição da força de trabalho surge como uma 

proposta de auxiliar na redução da morosidade processual. 

 O CNJ instituiu a Resolução 219, de 26 de abril de 2016, que dispõe sobre a 

distribuição de servidores, de cargos em comissão e de funções de confiança nos 

órgãos do Poder Judiciário de primeiro e segundo graus e dá outras providências, 

que foi alterada pela Resolução 243, de 9 de setembro de 2016. Nessas resoluções, 

o CNJ definiu as diretrizes para a correta distribuição da força de trabalho e trouxe o 

conceito de lotação paradigma, que é o quantitativo mínimo de servidores que as 

unidades judiciárias de primeiro e segundo graus necessitam para atender a 

demanda. 

 A Resolução n° 243/2016, em seu art. 15, parágrafo único, determina que a 

Tabela de Lotação de Pessoal – TLP seja publicada a cada semestre, a contar do 

ano de 2017. No TJGO, os dados referentes à quantidade de servidores por unidade 

judiciária e a lotação paradigma são disponibilizados em seu Portal da 

Transparência. Atualmente, constam publicadas as tabelas referentes a março de 

2017, setembro de 2017 e março de 2018. 

 As metodologias de cálculos da Lotação Paradigma são apresentadas nos 

anexos da Resolução n° 243/2016, inclusive com um manual de implementação dos 

anexos, utilizando o software Microsoft Excel. 

 No entanto, a distribuição da força de trabalho deve se atentar art. 5°, da 

Resolução n° 219/2016, que estabelece: 

 
Art. 5º Os tribunais devem agrupar as unidades judiciárias de 
primeiro e de segundo graus por critérios de semelhança 
relacionados à competência material, base territorial, 
entrância ou outro parâmetro objetivo a ser por eles definido. 
§ 1º Não havendo unidade semelhante, caberá ao tribunal 
estipular o critério para a definição da lotação paradigma. 
(CNJ, 2016) 
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 Portanto, a distribuição da força de trabalho não deve ser analisada de forma 

geral, mas de forma proporcional e dentro dos agrupamentos estabelecidos pelo 

tribunal. 

 Analisando os dados publicados referentes a março de 2018, vê-se que o 

TJGO possui 391 (trezentos e noventa e uma) unidades judiciárias em todo o 

Estado. Dessas, 298 (duzentos e noventa e oito) possuem mais servidores do que a 

lotação paradigma e apenas 93 (noventa e três) possuem menos servidores do que 

a lotação paradigma. Ou seja, enquanto 93 (noventa e três) unidades judiciárias 

sofrem com o déficit de servidores, 298 (duzentos e noventa e oito) unidades estão 

com quantidade maior do que a necessária. 

 Ainda de acordo com os dados publicados pelo TJGO, as unidades judiciárias 

que possuem mais servidores do que a lotação paradigma possuem um quantitativo 

de 957 (novecentos e cinquenta e sete) servidores a mais do que o necessário, 

enquanto as unidades judiciárias que possuem menos servidores do que a lotação 

paradigma possuem um déficit de 272 (duzentos e setenta e dois) servidores. Ou 

seja, de acordo com a metodologia definida pelo CNJ, mesmo havendo a 

redistribuição de servidores, o TJGO ainda possui 682 (seiscentos e oitenta e dois) 

servidores a mais do que o necessário para atender a demanda. 

 Assim, fica evidente a má distribuição da força de trabalho no âmbito do 

TJGO e, nesse sentindo, propõe-se que a redistribuição dos servidores, de acordo 

com as diretrizes das Resoluções 219/2016 e 243/2016, seja realizada como forma 

de contribuir para a redução da morosidade processual no âmbito do Tribunal de 

Justiça do Estado de Goiás. 

 A planilha de lotação paradigma publicada pelo TJGO, já de acordo com a 

metodologia do CNJ, traz a quantidade que está sobrando ou faltando de servidores 

nas unidades judiciárias. Portanto, basta relotar servidores daquelas unidades que 

estão sobrando para as que estão faltando. 

 O último concurso unificado do TJGO foi realizado por regiões, ou seja, os 

servidores podem ser relotados nas comarcas a qual faz parte a região de sua 

escolha, quando da realização da inscrição do concurso. 

 Por fim, cabe ressaltar que o CNJ regulamentou o teletrabalho no âmbito do 

Poder Judiciário, por meio da Resolução n° 227, de 15 de junho de 2016. O 

teletrabalho, se aplicado de forma eficiente, irá auxiliar no processo de redistribuição 

da força de trabalho, uma vez que servidores de uma comarca poderão atuar em 
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processos de outras comarcas, sem a necessidade de deslocamento e de 

transtornos com a mudança de endereço residencial. Notícias veiculadas no site do 

CNJ demonstram que tribunais e servidores estão satisfeitos com o teletrabalho e 

que as metas de produtividade estão sendo superadas.  
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5 Contribuição Social 

 As metodologias utilizadas para as análises da pesquisa foram definidas pelo 

CNJ e todos os dados utilizados são públicos, sendo aplicáveis a qualquer tribunal 

do Brasil. 

 A pesquisa se mostra inovadora no Brasil, uma vez que, nas pesquisas 

realizadas, não foram identificados testes que comprovem se as causas para a 

morosidade realmente contribuem para ela. 

 A pesquisa apresenta uma mudança em processos de gestão, de acordo com 

diretrizes nacionais, e para que se faça uma melhor distribuição da força de trabalho 

que compõe o TJGO. 

 Por fim, como o CNJ possui competência para fiscalizar financeira e 

administrativamente todos os tribunais do Brasil, o correto emprego das 

metodologias definidas pelo órgão, como apresentadas nessa pesquisa, pode ser 

utilizado como forma de auditoria nos tribunais e como forma de laudo técnico e 

consultoria, para que os tribunais se adequem às resoluções nacionais e antecipem 

soluções de melhoria na morosidade processual. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

 A morosidade processual é um problema crônico no Poder Judiciário e 

relatado como o principal empecilho à garantia de direitos fundamentais e 

constitucionais do cidadão. Apesar de ser analisado por diversos autores, ainda não 

se encontrou uma fórmula ideal para a solução de forma efetiva desse problema. 

 Várias possíveis causas para essa morosidade já foram citadas em pesquisas 

acadêmicas e notícias midiáticas. Contudo, nota-se que essas alegações carecem 

de estudos científicos e fundamentos, tratando, em sua grande maioria, de 

observações empíricas. Assim, esse estudo teve o objetivo de verificar se 

determinadas causas relatadas realmente contribuem para a morosidade e, assim, 

propor uma solução viável. 

 É certo que alterações em legislações são necessárias para o melhor 

andamento processual, sempre zelando pela segurança jurídica. Entretanto, assim 

como propostas de modificações legais, há outras propostas exógenas e que um 

tribunal não consegue gerenciar. Por outro lado, várias causas são endógenas e 

ações podem ser realizadas internamente nos tribunais para que essa morosidade 

seja reduzida, como: mudanças em processos de trabalho, informatização e melhor 

gestão da força de trabalho. 

 Para a consecução dessa pesquisa, foram levantadas, por meio da literatura 

e de pesquisas de satisfação realizadas no TJGO, 43 (quarenta e três) possíveis 

causas da morosidade. A partir daí, foram selecionadas duas causas a serem 

trabalhadas na pesquisa, utilizando uma metodologia imposta pelo CNJ e que todos 

os tribunais do Brasil devem se adequar. 

 A pesquisa demonstrou que duas das causas mais citadas para a morosidade 

processual (o aumento do quantitativo de processos judicializados e a falta de 

magistrados e servidores) não se sustentam e que o problema, no caso estudado, é 

a má alocação da força de trabalho. 

 Nota-se, também, que, com o advento do processo digital, várias causas 

citadas se tornaram ultrapassadas, como, por exemplo: a falta de espaço físico, o 

sumiço de processos, a demora na remessa e recebimento de recursos interpostos 

ao TJ e os processos guardados em locais incorretos ou indevidos. 



63 
 

 A pesquisa teve o objetivo de identificar, por meio de um diagnóstico, as 

principais causas da morosidade no Poder Judiciário e propor soluções. Não tem o 

intuito de esgotar o assunto, que é de extrema complexidade histórica para todo o 

Judiciário brasileiro, mas de iniciar estudos com base em metodologias científicas 

para verificar se as causas da morosidade processual realmente são condizentes e, 

daí, propor soluções práticas e gerenciáveis. 

 Espera-se com esse estudo, que novas pesquisas sejam realizadas de forma 

aprofundada e com metodologias científicas para verificar as reais causas da 

morosidade no Judiciário e com propostas práticas e efetivas de solução para esse 

problema que tanto afeta o Poder Judiciário e a sociedade, que se vê desamparada, 

sem a garantia de seus direitos constitucionais. Dentre as possiblidades de estudo, 

sugere-se que as lotações paradigmas sejam analisadas em conjunto com as taxas 

de congestionamento das respectivas unidades judiciárias, para verificar a 

correlação entre os fatores, a capacidade de produção por servidor em cada 

natureza processual (cível, criminal, família, fazenda pública) e a melhor relotação 

dos servidores. 

 Após a análise dos resultados obtidos por meio da metodologia do CNJ, 

também foi possível verificar que ela não contempla uma variável importante e 

imprescindível para uma melhor análise das lotações paradigmas das unidades 

judiciárias: a complexidade das matérias julgadas. Assim, espera-se, também, que 

novos estudos sejam realizados de forma a aperfeiçoar a metodologia de cálculo 

desenvolvida pelo CNJ. 
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Manual de Cálculo no Excel  das  

Fórmulas da Resolução CNJ nº 184/2013 
 

Manual de cálculo das fórmulas constantes do anexo da resolução CNJ nº 184/2013 

utilizando a ferramenta Excel. As fórmulas são compatíveis com Excel 2007 ou superior.  

 

1. Intervalo de Confiança (IC) 

O limite superior do intervalo de confiança do IPC-Jus pode ser calculado no Excel da 

seguinte forma:  

 

 

O IPC-Jus do tribunal deve ser superior ao valor calculado de ICIPCJus para atender ao 

disposto no artigo 5º.  
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2. Indicadores de Produtividade 

Cálculo do IPM e IPS no Excel: 

 

 

3. Detalhamento de Cálculo do Art. 6º 

Cálculo do número de cargos necessários de magistrados e de servidores no Excel 

1º) Verificar se o índice de processos baixados por caso novo médio do triênio é superior ou 

inferior a 100%. Cálculo no Excel: 

 

 Se maior ou igual a 100%  Não há necessidade de aumento de cargos pela situação 

prevista do artigo 6º. 

 Se menor que 100%  Calcular fórmulas constantes nos subitens 3.1 e 3.2 do anexo 

da resolução, CMNArt6 e CSNArt6, respectivamente. 

 

 

 

 



 
 

3 
 

2º) Parâmetros constantes na formula de Cálculo de CMNArt6 e CSNArt6: 

a) Parâmetros do tribunal 

 
 

b) Parâmetros de Comparação (Quartil) 
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3º) Aplicação da Fórmula 

Por fim, aplicam-se as fórmulas de cargos de magistrados e servidores necessários: 

 

 

 

 

 

 

 

4. Detalhamento de Cálculo do Art. 7º 

 

a) Cálculo do primeiro quartil da taxa de congestionamento 

 

 

 

Resultado do Art. 6º 
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b) Projeção de Casos Novos 

 

Projeção, segundo um modelo de regressão linear. Variável independente: Casos novos e 

variável dependente: ano de referência. Pode ser calculada através da fórmula do excel 

=PREVISÃO() 

 
 

Ilustração gráfica da projeção de casos novos: 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

y = 4334,3x + 50455
R² = 0,9895
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c) Fórmula de Casos Pendentes e Mínimo de Processos Baixados  

 

No cálculo dos casos pendentes e da taxa de congestionamento, deve-se considerar a 

totalidade dos baixados, ou seja, a soma da projeção mínima dos baixados e do aumento 

projetado de baixados (que será preenchido e estimado a seguir).  O total de baixados 

deve sempre ser menor ou igual à soma dos casos novos e casos pendentes (total em 

tramitação), já que não é possível baixar mais processos do que o total existente. 

 

Parâmetros do art. 7º: 

 
Projeções de casos pendentes, baixados e taxa de congestionamento: 

  

 

O cálculo deve ser feito separadamente para magistrados e servidores. Dessa forma, 

analogamente, para servidores tem-se: 
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d) Cálculo do Aumento Projetado de Baixado e do número de cargos de magistrados e de 

servidores necessários 

O aumento projetado de baixado é um cálculo iterativo que busca determinar quanto 

processos seriam necessários para atingir determinada taxa de congestionamento. Esse cálculo 

é facilitado pelo uso da ferramenta “Atingir Meta” do Excel. 

No Excel 2007 ou superior, a ferramenta está disponível dentro da aba “Dados”, na opção 

“Teste de Hipóteses”.   

Aplicação: Primeiramente defina uma célula em branco onde se deseja guardar o resultado do 

“atingir meta”.  Neste exemplo, trabalhamos com células F24 e F25 para magistrados e 

servidores, respectivamente. Depois vincule as fórmulas de aumento projetado de baixados 

para magistrados e servidores a estas células, dividindo o valor por 5. Dessa forma, o aumento 

projetado de baixados permanecerá constante em todos os anos. Vide tela de exemplo abaixo: 

 

 

 

Agora a planilha está pronta para o uso da ferramenta “atingir meta”. Vá em “Dados” – “Teste 

de Hipóteses” – “Atingir Meta” 

 

 

 

Resultados do 

“Atingir Meta” 

Aumento Projetado 

de BaixadoServ  
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Aplicação neste exemplo: 

 Em “Definir Célula” escolha a taxa de congestionamento de 2017 ($G$21 para 

magistrados e $K$21 para servidores).   

 Em “Para valor” defina sua meta de taxa de congestionamento. O primeiro quartil da 

taxa de congestionamento, que é igual a 40,7% (=0,407).    

 Em “Alternando Célula” escolha a célula que se deseja guardar o resultado ($F$24 para 

magistrados e $G$24 para servidores) 

 

Clique em “OK” e a seguinte tela aparecerá:  

 

 Clique “OK” novamente. 

 O resultado está disposto na célula definida em “Alternando célula”. 
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Por fim, calcula-se o número de cargos necessários pelas fórmulas CMNArt7 e CSNArt7 constantes 

no anexo da resolução 184. No Excel: 

 

 

 

 

 

 

 

  

Resultado do 

“Atingir Meta” 
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Resultado final: 

 

 

 Observe que, no caso dos servidores, a taxa de congestionamento fica abaixo do 

primeiro quartil (40,7%) sem necessidade de força de trabalho adicional, já que apenas com 

aumento da produtividade e provimento dos cargos vagos, a taxa de congestionamento de 

2017 já atinge o patamar desejado.  Por isso, a quantidade de aumento de servidores é igual a 

0 (zero).  

 Em relação aos magistrados, mesmo com o aumento da produtividade e com o 

provimento dos cargos vagos, há necessidade de mais cargos para que a taxa de 

congestionamento, projetada incialmente em 58,8%, chegue a 40,7%. O resultado é que com 8 

magistrados adicionais, será possível alcançar a meta de taxa de congestionamento de 40,7% 

em 2017.  


